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REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESSO 
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SENADO FEDERAL 

Commissão de Finanças 

acta da nr.iM.íg de 5 os «u nho de IOCO 

Presidência do Sr. Arnolfo Azeredo 

Compareceram os Srs. Vespucio de Abreu, Pedro Lago, 
Miguel de Carvalho, Lacerda Franco, Feliciano Sodré e Godo- 
fredo Vianna, deixando de comparecer, com causa justificada, 
os Srs. Bueno Brandão e Felippo Schmidt. 

Antes do iniciar os trabalhos o Sr. Presidente eongratu- 
Imi-se com a Commissão de Finanças pela nomeação dos Srs. 
Francisco Sá e Feliciano Sodré para tomarem parte nos tra- 
balhos da mesma Commissão, certos como estão lodos os seus 
illustres collegas da efficientlssima collahoração do SS. EExs. 

O Sr. heliciano Sodré agradeceu as palavras do Sr. Presi- 
dente. 

Km seguida o Sr. Presidente justificou a nnseneia dos 
Srs. Francisco Sá e João Thomé, lendo uma caída em que o 
primeiro hominunica a sua viagem para Bello Horizonte, por 
motixo de moléstia do pessoa de sua família, o conunuoicando 
que o segundo não tinha podido comparecer A reunião por 
motivos de saúde. 

Foram fidos, discutidos e assignados pareceres. 
*> Sr. Lacerda Franco, contrario ao projecto u. 7, de 1928, 

fixando os vencimentos dos escripturarios, bibliolheearios, 
Cscriptururios-arch iv istas o oscripturarios-almoxarifes de to- 
das as repartições ou serviços do Ministério da Vgrioullura. 

Do Sr. illguel de Carvalho, contrario ao projecto n. 91, de 
1927, equiparando os vencimentos do pessoal da portaria da 
Directoria de Expediente da Marinha aos da do Ministério da 
Viação a Obras Publicas. 

Distribuição: 
fio Sr. Hueno Hrandão — Projecto n. 107. <10 1928, auto- 

rizando o Poder Executivo a elevar par» GO:000$ a subvenção 
de que gosa a Faculdade de Direito de Mielberoy. 

40 Sr. Felieiono Sodré — Projecto n. J, ile 1920, aulori- 

zuudo o Governo a auxiliar com 300:000* ao Terceiro Con- 
gves^o Odonlologico T.alino-Americano, a reunir-se no bio de 
Janeiro. 

fio Sr. Fnnirisrn Sá — Proposições tis. 51. de 1928, abrin- 
do o credito especial de ISlãO 1$ para pagar a João Fiuzu Ca- 
minha <,<on o processo da Delegacia Fiscal no \mn/.onas o 
officio do Sr. ministro da Fazenda enviando, por oõpia, os pa- 
j.,.,.,.(T.s enuttidos n respeito pela Directoria Geral do Tliesouro 

Nacional); e 105, de 1928, autorizando o Governo a mandar 
construir edifícios para as repartições federaes em Curiiyba 
(com o officio do Sr. ministro da Fazenda prestando Infor- 
mações sobro a mesma); e projectos n. 199, de 1926, equipa- 
rando os vencimentos dos serventes da Alfandega do bio <lo 
Janeiro aos «los empregados d»; idêntica cathegorla do Xbé- 
souro Nacional (com o officio do Sr. ministro da Fazenda, 
prestando informações sobro o mesmo); n. 47, do 1928, con- 
cedendo dinrias aos correios do Ministério da Fazenda e do 
Tribunal do Contas (com o officio do Sr. ministro da Fazenda 
einitlindo o sen parecer sobra o mesmo); e 76, de 1928, detef- 
minando que os officiaes reformados do Exercito leem direito 
á imporluneia correspondente ás suas patentes, de-de que (o- 
nbam exereioio do funeções regulamentares. ' 

Ao Sr. João Thomè — Proposição n. 180, de 1928, abrindo 
o credito especial do 105:179*211 para pagar aos lácrdeiros de 
Carlos Alegre. 

25' BESSAO, EM 5 DE Jt NUO DE 1929 

PHES1DENCIA DO Sll. XIRI.1.0 VIANNA, PRESIDENTE 

A"s 13 o 1/2 horas acham-se presentes os Srs. Mendonça 
Martins, Silvério Nery, Aristides bocha, Godofredo Vianna, 
Brício de Araujo, Gunha Machado, José Augusto, Gosla bego, 
Ferruunics Unia, Florentino Ávidos, Miguel de Carvalho. Joa- 
quim Moreira, Mendes Tavares, Vrthus Bernardes. Lacerda 
Fnmoo, Vilolpho Gordo, ftamos Caia<lo e Munhoz da Rocha 18). 

0 Sr. Presidente — presentes 18 Srs. Senadores, está aberbi 
a sessão. Jl 

0 Sr. Silvério Nery 2° Secretario) pr.ocedc i ioitura Jà 
acta du sessão anterior que, posta em discussão é fem recla- 
mação approvnrta. <1 

0 Sr- Mendonça Martins (Ia Secretario) procc 
tio seguinte • 

EXPEDIENTE cl 

Tologramma do Sr. Presidente da Camara dos Depn adoj? 
do Estinlo ilo Piauby, conuminicaiKlo a oleiçao da Me-a 

Inteirado. " 
2" Simreiario) dedlara que uão bit 

quella Camara | 
0 Sr. Silvério Nery 

pa receres. '• 
0 Sr. Presidente ■ Conlinúa a hora dd expediente. T m' 

a palavra o Sr. 'Aristides bocha. «1 
0 Sr Aristides Rocha í*) - Sr. Prosidenlo, slnto-lllõ t4 

dever indeclinável it' solicitar a palavra para occupar-mc dd 
uni editorial de um vespertino desta Capital, que cm sua edi- 
ção de hoje, assim se opigvapha: "O Congresso Nacional apon- 
tado como subornado o auhornavel". * 

Nesse edilorial, Br. Prosidenlo, em quo aponta o Coõ- 
gresso Nacional como subornado e snbomavel, faz-so refcreO- 
"cio a upi parecer elaborado por mim, na Commissão de Conetl- 
tuiçSo c Justiça, parecer osso que mereoeu o approvacão una- 
nime de lodos os membros da Cominissão, até mesmo d,.quem' 
quo pertoneo A esquerda parlamentar, o Sr. \ntunio £ 

E" necessário e.vpôr uo Senado, para perfeito ooppecimcnto 
os antecedentes desta questão. 

(') Não foi roviílo pelo orador. 



^i)02 Oninta-tVira t< CONÚRESSO 
 "—— 

Junho de 19i9 i 

O decrelo logMsilivo li. li. tíi 10 d».- cúvusnlifo d<> 
1927. (ransfoniHUi 0' Uart.oriop de HypoMi"':' MaPiílrnft- em 
Offifios lUdVíUiviis Ur Notas c Uojgisl.rttfi iI<í Oailfactus .Marí- 
timos, oxcoi>tiiaiiilo apouas os oontractos «Ic I rctaniçiitos pac- 
Claes dos navios, i-to (3, o-, 'conliéèinicnlos da cmbartmcs d» 
mercadorias. 

Approvado c n spoefivo projecto na sessão legislativa d© 
1025. o Prosidcnlf da llepublicn de então, o Ksmo.- Sr. Dr. 
Arlhur Bernardes: neste momento no recinto, neuou-Die san- 
cção, vetando,-o., pelos fundamentos que houve por bem ad- 
duzir • 
t Deixando S. Kx. o Governo da Republica, o Gongre.-so 
Nacional tomou conhecimento "do veto opposto por S. j* \. a 
essa resolução e rejeitou-o. 

O Presidente da Repnblicíf actual estava, portanto, deanló 
yde uma deliberarão do Congresso Nacional já veiada, com o 
'•éto rejeitado, cabendo, por conseguinte, a S. Ex., acatar n 
deliberação do Congresso Nacional e execufal-a. Pára esse 
bíteilo, S. Ex. baixou o Regulamento do Cartono de Officios 
Privativo de Notas e Registros de Contractos Marifimos. 

Logo apos e. -a regulamentação, Sr. Presidente, todas as 
classes conservadoras do Brasil — a Associação Coinrnercial 

"do Rio de Janeiro, todas as associações cotnmerciaes das dilTe- 
rentes cin limsrripcões da Republica, a Associação Bancaria 
do Rio de Janeiro e todo o commercio, em peso — representa^ 

•ram ao Governo contra o regulamento dessa lei, ao mesmo 
tempo que solicitavam do Congresso Nacional uma interpreta- 
ção que viesse põr termo ao que se pretendia, isto õ, tpi'- o 
Congresso Nacional tivesse tributado ao commercio, a parti- 
culares e a companhias, em proveito de um particular, dando 
a esse párticular ou particulares, porque differentes são os 
cartórios, uma renda superior a cinco mil contos de réis. 

Apresentada a representação das classes conservadoras do 
Brasil ao Congresso Nacional. V. Ex., Sc. Presidente, enviou 
á Conimissão de Constituição e Justiça os respectivos papeis. 
Alli, clles me foram distribuídos pelo Presidente, o Sr. Adolpbo 
Gordo. Essa distribuição S. Ex. a fez a 12 de novembro de 
1928. 

Não tenho, Sr. Presidente, e nunca tive temores, mercô 
dc Deus. No rxorcicio das minhas atlrihuições sempre opinei 
sem destemor de agradar ou desagradar a esta ou auuella 
pessoa. Conscguintemente, recebendo os papeis que me foram 
distribuidos e ajuizando sobre os mesmos, expuz a questão 
perante os meus collegas de Commissão e todos elles, depois 
de préviameute exposto o meu ponto de vista, accordaram 
cm que eu lavrasse o parecer adoptando as conclusões a que 
cheguei, isto 6, deferir a reclamação de todas ns associações 
brasileiras e terminar por um projecto de lei, dando a ver- 
dadeira interpretação que aquella deliberação do Congresso 
devia ter, porque nunca passou pela mente do Congresso Na- 
cional onerar as clases conservadoras em proveito de narti- 
culares, de maneira tão cruel como se expunha na alludida 
representação. 

«» Sn. Feliciano Sodré — Muito bem. 
O SR. ARISTIDES ROCHA — Eu dei o parecer em no- 

NCmbro, porque não costumo reter papeis em meu poder. A 
distribuição foi a 12 de novembro. Dias apôs eu estava com 
d meu parecer elaborado. Nessa occasião — devo expõr esses 
factos particulares para defesa minha e do Congresso Nacional, 
cujiovalhados nesse editorial, inspirado naturalmente pelo in- 
teressado—elaborado o parecer, recebi um telegramma do Pre- 
sidente do Estado que tenlm a honra de representar, soli- 
citando a gentileza de estudar o caso e, si possível, concluir 
pelo amparo dos interesse^ do serventuário nomeado. 

, i Como procederia, Sr. Presidente, qualquer dos senhores 
Senadores meus eminentes collegas, que me ouvem, como pro- 
cederia qualquer delles, eu não poderia deixar de acatar e 
de tomar na devida consideração um pedido do Governador 
ilojneu Estado. Inteirei a H. Ex. sobro o que havia: expuz-lho 
a questão como ella era e S. Ex., então, se desinteressou do 
assumpto sobre o qual se havia interessado, por não ter delU- 
tierfeito conhecimento. 

Re tive, portanto, o parecer e sõ o apresentei no dia 17 
de dezeinbro do 1928, um mez e tanto depois de elaboral-o, 
faíS foram as solicitações e os empenhos que recebi nesse sen- 
lido. 
'f,' Apresentado o parecer á Commissão de que faço parle, 
ella. como já disse, o approvou por unanimidade de votos. 

■SÊndo. de salientai' que, dias antes da sua approvácOo, algun- 
•Uos meug eminentes collegas mo intcrpellaram sobre o assum- 
pto "afim de saber si eu já tinha lavrado parecei afim de 
quç, a Coaimissãu delle pudesse tomar couheeimenlo, antes 
deT encerramento do Congresso. 

O parecer, Sr. Presidenle. foi impresso c só este anuo, 
iV.*Ev. o incluiu na ordem do dia. 

V. Ex. sabe, Sr. Presidenle. pôde mesmo aí (estar á Casa 
que, si esse parecer foi incTuido na ordem do dia. nfo foi 
certamente por solicitarão de qualquer dos ineinbros da Com- 
(jai|gto de Constituição e Justiça. E tnn'o isto é verdade que 

o liando cu, examinava o avnl-o .Ca ordem do dia, o vi in- 
' luido. chamei o ípnccionarfo, >'. Rosa Junio -. tendo eu 
nesse momento ao meu lado o Sr, Senador Arnolto Azevedo 
r nerguntei-llie st o assumpto dado pára a òrde.u do dia tjnlig 
sido este. Esse funccinnario respondeu-me affirrnatjwmenle,, 
Kntão porguntei-lhe• Houve qualquer solicitação para a in- 
clusão desta matéria na ordem no dia? O Sr. Rosa Júnior, 
fiii ortor da secção da ucla. i ••s(,Mindeu-me. Não; cu apre- 
sentei os papéis sujeitos a apreciação do Sr. Presidente, pa- 
peis de interesse geral e S. Ex o Sr. Presidente escolheu 
e-ie. Effectivamcníc, Sr. Presidente, não ba duvida que ne- 
nhum assumpto (' mais do interesse geral do que o assumpto 
de que sc cogita. 

O meu parecer, depois de expor todos os antecedentes 
desta questão, continha os seguintes argumentos; 

"Os saibres figurados em !9'7, segundo apurou a In.s- 
pectoria do Seguros, excederam do cinco milhões dc contos 
de réis. Com a taxa referida, cread.x ern beneficio exclusivo 
dos cartórios, leriam elles amaualmcnle mais de dois mil 
contos de renda, mas como os quatrocentos róis poc conto 
do valor segurado recahem também sobre as fracções de contos, 
cf ha os reseguros, não será excessivo ealcular-se em cinco 
mil contos de réis annuaes, o que gravará a economia na- 
cional em beneficio exclusivo de particulares. Além das apó- 
lices, serão também registradas as averbações mensaes, do 
forma que cada uma das apólices fluctuantc ou dc verba 
terá de ir a cartono treze ve/es d ide o aiiii.'. u u a sei c m re- 
gistradas. No ultimo anuo, foram emittids on Brasil mais de qua- 
renta mil apólices niaritimas. Fácil é portanto, calcular-se o tra- 
balho, o ónus c as dificuldades que es-e legistio ira creac 
ás relações commerciaes ria Republica, entravando o seu de- 
senvolvimento, gravando a eireulaçm das riquezas e re.'a- 
nindo afinal sobre produetores e consumidores". 

Em linhas geraes. Sr. Presidente, foram cates os funda- 
mentos do veto opposto á resolução legislativa pelo ex-Prc- 
jdente da Republica, neste momento presente a este recinto. 

O Sn. Feliciano Sodué — V. Ex. permitta um aparte. 
(Assentimento do orador). A prevalecer este ponto dc vista 
da obrigatoriedade do registro amplo, melhor seria dividir 
esses cartórios em cem. 

O SR. ARISTIDES ROCHA — Dividir em cem? Não sei 
se seria bastante. Talvez a renda desse para duzentos. 

O Sn. Feliciano Sopké — Muito bem. 
O SR. ARISTIDES ROCHA — "No longo telegramma que 

a Ex., o Sr. Presidente da Republica, foi endereçado pelo 
Dr. Antonio Carlos de Assumpção, presidente da Associação 
Commercial de S. Paulo, publicado pela imprensa diaria o 
junto á reperesentação. fieon demonstrado que em certos 
casos essa taxaçãe creada em •beneficio dos cartórios nggra- 
vará os contracto* de seguros eom 15 Çó do que hoje custam. 

Em muitos casos, o registro será mais dispondiobo do 
que o seguro o o sello. 

TTin =egure de 'iOOÍOOO a laxa de 1'2 %, como sc faz 
custará; premie 2$000, imposto de sello DtçoO registro 
21400. 

Em seguro de mercadorias no valor de 200:0004000 pa- 
gará de sello 184000 e do registro 824000. Esses dados sào 
da maior relevância para demonstrar o absurdo desse 
gisltu inútil, retardatário c oneroso" 

Elaborado o parecer e 
Sr 

re- 

dado narn ordern do dia, elle foi, 
Presidente, approvado. em 2' discussão, por unanimidade, 

som qno qualquor rios Srs. Sonndoros rc tivosso ocoupudo do 
assumpto. . 

subornado o 

Encontoando-se comrnigo o funcoionariò que, natural- 
mente, se .pilgou prejudicado com a interpretação dada pe'o 
Congiesso Nacional, referlu-me elle que uma Rev ista de coni- 
panbias de seguros dava a entender qnc haviam 
Congresso Nacional para ohferem esse parecer. 

Eu então, Sr. Presidente, deante dessa íiiterpellaíão; 
declarei ao prejudicado; — si assim é, o senhor procurs 
syndicar do assumpto e faça com que essa revista que tal 
acousação acolhe, ponha os pontos nos ii e declare a qual ou 
a quaes pessoas ella subornqu. 

O ísn. Feliciano Sonné. — Muito bem. 

O SR. ARISTIDES ROCHA — Ao envez de fazei essa 
iiiter|>ellação, parece que o interessado procurou o matutina 
n que alludi; não pura combater as apreciações da "Revista 
<ie Seguros", mas, antes, para delias tirar partido em seu be- 
neficio proprio. 

«tobim diz o referido matutino: 
"O que se nos afigura de indiscutível gravidado 

são as revelações que agora, com o iuulumnnto dado 
a esse projeçiy apresenta o Borveutuario db cartono 
creado." 
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> Poptanto, o proprio jornal confessa qnc essas revolacõos 
I5li essas informações e.llo as colheu do serventuário do car- 
tório croado, que so julga prejudicado com o projedo, dando 
Interpretação á lei.. 

O mes lio luatutino proseguc nestes termos: 
"Diz esse interessado que oom o appareeimento 

da proposição 1J0 Sr. Aristides Kooha exultaram as 
companhias, e foi tão grande o seu enthusiasmo que 
puhlirarum no seu orgão effioial, ("Eevista de segu- 
ros", n. 91, anuo 8o, de janeiro do corrente anno , uni 
commontavio, do qual destacámos..." 

risse "dnslucdmot" ó do mesmo matutino e do < rven- 
Uiapv» prejudicado. 

"...do qual destacámos os seguintes teechos, lr..a- 
scriptos sem a menor allm-ação na sua íórma, na sua 
graphia. na sua pontuação; 

"A Commissão de Legislação e Justiça do Senado, 
- a 17 do dezembro ultimo, assiguou um parecer sobre 

a representação que áquella Casa legislativa enviaram 
as associações coinmerciaes, o qual declara que as apó- 
lices dc seguros não estão sujeitas a registro. 

Sem o nosso brado dc alarma, talvez subsistisse 
essa mystificação engendrada contra o espirito da 

própria lei." 
"E' numa occasião dessas, que uma associação no 

classe presta os melhores serviços. Sem coordenação 
de esforços, sem unidade na defesa dos interesses su- 
periores e geraes nada poderia ser feito. Por outro 
lado, não õ direito que companhias que não concor- 
reram para as despezas communs, que se fizeram e se 
tem de fazer aiiula para a devida retribuição desses 
serviços extraordinários, colham directa ou indirecta- 
mente o resultado do esforço alheio." 

Transrriptu a noticio da "Revista de Seguros", di/ o in- 
teressado ou o prejudicado com a interpretação do Senado, 
pela voz do jornal a que mo venho referindo: "Viram ? Com- 
prehenderam ?" 

Affinua-sc ahi com todas as lettras que o   o r.-vo- 
gador acarretou despez.aa e houve retribuição de -mços 
extraordinários. A apreciação t; do jornal que deu geanda 
é reclamação. 

Adiante diz elle. 
"Mas ningurm sc admire disso porque es-a pró- 

pria revista faz a seguinte advertência em ura outro 
nume,'o. E õ a seguinte: 

"Vae ser discutido na Camara dos Depulauos o 
Cudigo Comiiir.roial." 

Agora, já não é com o Stmado, é com a Camara 
"Vao ser discutido ua Camara o projecto do Codigo Cein- 

mcrciat. Nelle ha pelo menos uma disposição que poderá ser 
fneonveniento «o segura. Disposições benoíicas poderão alli 
figurar, o quo sorfi fácil obter-se si as eompanhias (jaiievm 
ou não se mdslrorcm ridículas ou indifferentes ao «er pro~ 
lírio interesse." 

Diz, então, o matutino referido, apahzando: "Viram? 
Comprehcndcram ? E' claro pomo agua. Si as eompanhias 
ouizerem abrir 'as bolsas; si não sc inoslnwow ridícula*... 

Convém aocentuar e repetir que "quizerem <• ridículas ' 
estão em versalete, como "no proprio artigo tia revista, o 
niie (orna evidente a sua significação". 

De maneira que, Sr. Presidente, nesse editorial arcusa- 
se ao Senado por causa deste projecto o aocusa-se a Camara 
por causa de possível deliberação que ella jiossa tomar em 
relação ao Codigo Commeivial sujeito ao seu estudo 1 

Ora, Sr. Presidente, de, uma vez por todas, é necessário 
que essas misérias cessem o não lenham guarida em orgãos 
do responsabilidade. 

O individuo de conseiencia mais estanhada, o individuo 
Inais avesso aos sentimentos de justiça de dignidatle pessoal, 
não poderá — o eu appello pura a conseienchi dt» SeniKlo — 
não poderá ilelxnr de concluir pelo delVrimenlo da t-epresen- 
laçfio das associações eonuuerriaes do Brasil, (jueiu quer que 
peja, que investigue, mesmo tle animo previaido, itiio a tw 
roclamantes. esse nssuuiplo, não poderá. Sr. Pit>ideo!e, si 
juiz recto fõr, sinãi» coneluir pelo deferimento des>a repre- 
sentação. 

iSão se rompreheudç realmenle que se entravo o d.'-en- 
volvimento du forfuini publica a ponte tio Congresso Nacional 
crear um verdadeiíD imposlo de mais 6 mil ronlos tt» reis i 
lavor de particulares, fihbutando a economia particular. 
J' f.nnqireliemloni-so os excessos das tribulações quaiule os 

excessos revertem em proveito da. vidado, isto 6, ou: 
proveito da própria nação, quando são, por assim dizer, resti- 
tuídos aos indivíduos que pagam o uuptmto, quando são res" ;-. 
tuidos esses gravames em beqoficios de outra natureza, como 
sejam estradas de ferro, estradas do rodagem, obras de sanca- ,, 
monto, etc.: mas, é inconcebível que -o.tçibuft!, que se escor- 
ohe detormiuada classe em favor delitibsi-esspH individuaes. 

O 8n. Eki.icjaxo Somui — Ema parte desses tributos po- 
deria até sor empregada no combato ao \ irus da diffanmção, 

O SR. ARISTIDES ROCHA — Sr. Presidente, senti-mo , 
no dever do repellir essa insidia, porque puni'* cão algum njo 
ladrou aos calcanhares sem que en o v eçgastasso. 

Fiz questão do levantar a luva. 
Convém que os prejudicados ou ms bençfieiados tratem fie 

inquirir a respeito desse anumptó. Ds .beneficiados si foram 
lesados por alguém, si alguma despoza fizeram de maneira ,qno 
não possa s t confessada, fiquem sabendo, por meu orgão, que 
não sou eu, como lodos os meus cotlegas tle. commissão e cqrpo 
todo o Senado da Republica, lançamos d nosso repto o o ■no.--o 
desafio. 

O Sr. Thomaz RomiaqEs — V. Kx. deveria indagar, em 
seu nome e em uome da Goionússão, que despezas furam ('--a-j 
o com quem foram feitas. 

O SR. ARISTIDES HOCHA — Que \enbam declarar -i 
alguém, de maneira directa ou indirecta, foi interessado Pj<i:a 
deferir essa reclamação.-, 

Sr. Presidente, solicitações eu as recebi *effectivameute. 
mas em sentido contrario dos interesses das associações. 

Um eminente Deputado federal, com altas fuuoçÕcs lia 
outra Casa do Congresso, dirigiu-aie uma carta em soutidó 
contrario ao que eu conclui. 

0 Presidente rio meu Estado solicHou-mo isto também. 
Tnmuneros amigos meus particulares me procuraram, mas, no 
caso, eu liulia que agir como juiz, eu não podia deixar de 
coneluir juridicamente pelo deferimento dessa representação. 

O Sn. Antonio Massa — V. Es. tem a solidariedade de 
Ioda a Commissão de Constituição *e Justiça. 

O SR. ARISTIDES ROCHA — No assumpto, cheguei a 
consultar previamente a Commissão como devia agív. No en- 
tanto são estes os precalçoa do mandato, 

O referido jornal, embora — faço-lbe esta justiça — não " 
perfilhe estas aernsações, porque as deu como do acoljuda 
dos interessados, esse jornal, no editorial que acabo de Ibr o 
de que dei conhecimento ao Sonado. dando guarida a essas 
accusações transcreve, dando a inferprefação a roais peje- 
rativa possível ao Congresso Nacional, os trechos editados'pm; 
e.-sa Revista de Seguros. 

Eu desejava. Sr. Presidente, que alguém, ficsta ou na 
outra Casa do Congresso, suhnietfesse a representação das 
classes conservadoras o o parecer da Conmiissão de Cousti- 
luição e Justiça do Senado a uma nnalyso jurídica rigorosa o 
a uma analyse moral, a mais completa, uo sentido do ajo irar 
se outro procedimento poderia eílá ter. 

Sr. Presidente, todos, quasi todos os ovgaos do publiri- 
ciade desta Capital, o vovô Jornal do (Jommcreio, á frente, 
todos elles atacaram de maneira a mais decidida a crèaçâo do 
cartórios de ol ficios e «iiieruras... 

K' a ra/ão por ciue, nu hora em qnc o Congresso dou per- 
feita interpretação á lei, consultando os interosfies da populn- 
ção, eu e.vtruubo que alguns dessçs jornaes mudem de attitude 
a proeureDi. sem razão, «ggredir o Congresso Nacional, pela 
pratica de uelo que houiom roctamarain romq de evidente ne- 
cessidade e de inteira justiça. < 

O Joriuil do Commercio disse, em uma "Abaria", o 
guinte: t 

"A rampanhn que so intensifica em prol da modiíi- 
cação dos nossos costumes políticos apresenta vario? % 
difforentes aspectos, que todos devera ser repisados para 
que afinal seja victorioso o interesse superior do paiz. 
Na gazetilha que honlem escrevemos sobre o regiako m i- 
rituuo, e que tão fundo calou uo espirito publico, pelo 
escândalo que encerra, está focalizado nesse aspecto que 
é de interesse pessoal predominandt) sobre o intere;-o 
publico, o benefício exclusivo de um om detrimento dqi 
toda a euUectividadc,■ para sc aquinhoar bem um prote- 
gido que conta com as graças do Doverno, por obra do 
piwfnte-eo ou du amizade, não se hesita em inventar car- 
gos ou crear sinecuras em que, por intermédio indirecto. 
i»u directo do Thesoiiro, ou pela retribuição iminediatá 

paga sciupre, um publico digno e limpo, quo perde roin 
formalidades inúteis o registros desnecessários e certi- 
«ííaw supérfluas. Vimos honlem o que vae ser o regi d rd 
marítimo, com taxas igualmente elevadas e sem autori- 
zação legislativa expressa o é tal o absurdo dessa pro- 
(Mé-ição que uão acreditamos quo o Oovorno consinto na 
sim amirrirmirfl^r " * 

Pois bem, Sr. Presidente, o Congro-ro Nacional, polo orgãÕi 
da -ua Commi-são de Justiça, no Senado Federal, acolho e SJÍ 
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reclamação, attende aos reclamos da imprensa, fe, depois de 
altender á collectividade, de attender a essas associações, de 
attender a esses reclamos da imprensa, é, talvez por isto mes- 
jm», enxovalhado!! 

Não comprehendo, portanto, qual seja a trajectória que 
elevemos observar no exercício das funceões publicas. A me- 
lhor é traçar nossa directriz, a nossa cooducta e não darmos 
ouvidos a maldizentes, não nos incommodarmos absolutamente 
com apreciações desse ou daquelle que se jçilgue prejudicado 
com medidas elaboradas pelo Congresso Nacional. 

Penso, Sr. Presidente ter collocado nos devidos termos a 
questão. 

O Sr. Thomaz Rodrigues — Com muito brilhantismo. 
O SR. ARISTIDES ROCHA — E agora, Sr. Presidente, 

terminando estas breves palavras faria um appello áquelles 
que se dizem, ou que são apontados como escorchados pelas 
exigências do Congresso Nacional, a virem de publico, com a 
sua responsabilidade, declarar, alto o bom som, por interven- 
ção de quem, do que modo e de fórma puderam os membros 
do Congresso Nacional ser subornados. E si a esse appello 
não accudirem, positivamente não podem ser acoimados sinão 
de calumniadores vis, aos quaes não se pôde dar importância 
alguma. {Muito bem; muito bem. O orador é vivamente cum- 
primentado) . 

Comparecem mais os Srs. Pereira Lobo, Pires Ferreira. 
Pires Rebello, Thomaz Rodrigues, Gilberto Amado, Miguel Cal- 
irton, Bernardino Monteiro, Feliciano Sodré, Paulo de Frontin, 
Henrique Diniz, Arnolfo Azevedo, Marins Camargo, Pereira o 
Oliveira, Antonio Massa e Vespucio de Abreu (15). 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs 
Barbosa Lima, Souza Castro, Lauro Sodré, Eurípedes de Aguiar, 

~ ~ Thomé, João Lyra, Ferreira Chaves, Ve- Francisco Sá, João Thomé, - - - - ^.1 
nanei o Neiva, Epitácio Pessoa, Corrêa de Britto, Rosa e Silva. 
Carneiro da Cunha, Lopes Gonçalves, Pedro Lago, Antonio 
Moniz, Manoel Monjardirn. Irineu Machado, Bueno Brandao, 
Pedro Celestino, A. Azeredo, José Murtinho, Rocha Luna, Ole- 
gário Pinto, Carlos Cavalcanti, Celso Bayma, Felippo Schmidt, 
Carlos Barbosa e Soares dos Santos (29). 

0 Sr Presidente — Continúa a hora do expediente. Si 
ninguém quizer usar da palavra, passarei á ordem do dia., 
{Pausa). 

ORDEM DO DIA 

Votação, em 3' discussão, do projecto n. 71, de 1928, re- 
vigorando a lei n. /i.828. de 1924, que manda abrir um cre- 
dito de 30 ;000$000 para auxiliar o aperfeiçoamento de um 
apparelho destinado á contcnsão de animaes. 

REVOGA 0 ART. 18 DA LEI 5.353, DE 1927 

JlENS ONERADOS CO.M A GLAUSU.V DE INALlENABILIDADtí 

O Sr. Presidente — Nada mais havendo a tratar levanfò 
a sessão, designando para ordem do dia da sessão de amanhã, 

seguinte: 
2' discussão da proposição da Camara dos Deputados 

h. 257 de 1927, crceando consulados de 1" e de 2' classes (Caiai 
parecer favorável da Commissão de Finanças n. 716 de 1927).' 

3* discussão do projecto n. 105, de 1928, determinando 
que o= contractos de Direito Marítimo, a que se refere o 
art. 2° do decreto n. 5.372 B de 1927. são os mencionados 
nos arts. 470, ns. 4, 6, 7 e 8 e 471 e 474 do Codigo Com- 
mercial (offerenido pela Commissão de Constituição c Jus* 
tiça no parecer n. 579, de 1928;, ' 

Levantou-se a sessão ás li horas e 45 minutos» 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMMISSÕES PERMANENTES 

POLICIA 

Sebastião do Rego Burros. Presidente — Pernambuco ' 
Plinio Marques, 1° Viee-Presilente — Paraná. 
Domingos Barbosa, 2° Vice-Presidente — Maranhão. 
Raul Sá, 1° Secretario — Minas Gemes. 
Bocavuva Cunha, 2" Secretario — Estado do Rio, 
Baptista Bittencourt, 3° Secretario — Sergipe. 
Hermenegildo Firmeza, 4o Secretario — Ceará. 
Supplentes: Ajuricaba de Menezes e Caiado de Castro 

Amazonas e Goyaz. ' 
Secretario: Otto Prazeres. 

CONSTITUIÇÃO E JUMIÇ.A 

Approvado, vae á Commissão de Redacção. 
Votação, em discussão única, da resolução legislativa, ve- 

tada parcialmente pelo Sr. Presidente da Republica (para- 
grapho único do art. l»), que regula a promoção dos officiaes. 
<lo Corpo de Gommissarios da Armada. 

0 Sr Presidente — Os senh.ores que rejeitarem o "vólo". 
mantendo a resolução, dirão "simN Os senhores que appro- 
varem, dirão "não". „ . _ r... 

Procedendo-se á ehamada. respondem ' nao os Srs. Si- 
verio Nerv, Aristides Rneba. Godofredo Vianna, Brício de 
,\iaMjo, Cunha Machado, Pires Ferreira, Pires Rebello, lhomaz 
Rodrigues, José Augusto. Antonio Massa, Costa Rego, Fernan- 
des Lima, Mendonça Martins. Gilberto Amado, I ereira Lobo, 
Miguel Calmou, Florentino Ávidos, Bernardino Monteiro, Pe- 
Priano Sodré, Miguel de Carvalho. Joaquim Moreira, Mendes 
^ •iv ii-cs Paulo de Frontin. Arthur Bernardes, Henrique Diniz. 
Arnolfo Azevedo. Lacerda Franco. Adelpho Gordo, Ramos 
Caiado, Marins Camargo. Munhoz da Rocha, Pereira e Oliveira 
e Vespucio de Abreu (33) . 

0 Sr. Presidente — Votaram contra a resolução, 33 Srs- 
Senadores, e a favor nenhum. 

u "vélo" foi approvado 

'■/ello Franco, Presidente — Minas Gerae? 
'oão Santos. Vice-presidente — Bahia. 
João Mangabeira — Bahia. 
\nnibal de Toledo — Matto Grosso. 
Raul Machado — Maranhão. 
Luz Pinto — Santa Catharina 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Flòres da Cunha — Rio Grande do Sul., 
Horácio Magalhães — Estado do Rio. 
Francisco Valladares — Minas Geraes. 
Sergio Loreto — Pernambuco. 
Secretario; Mário da Fonseca Saraiva. 
Reunião ás quintas-foiras, ás 14 horas. 

OBRAS PUBLICAS 

tarbosa Gonçalves, Presidente — Rio Grande cio Sul 
Josta Ribeiro, Vicc-Presidente — Pernambuco 
José de Moraes — listado do Rio. 
Riai Bueno — São Paulo. 
Martins Franco — Paraná. 
Nelson Catunda — Ceará., 
Rocha Cavalcanti — Alagôas. 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Honorato Alves — Minas Gerae1»- 
Em 27 de ruaio o Sr. Luiz Silveira é aesignauo »âra sub- 

stituir o Sr. Rocha Cavalcanti. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão, 

AGRICULTURA 

S' discussão do projecto do Senado n. 125, dc 1928, re- 
vogando o art. 18, da lei n. 5.353, de 30 de novembro de 
1927 

Approvao. Vae á Commissão e Rcdacçao. 

3" discussão do projecto n. 4, de 1929, dispondo que oâ 
íruclos e rendimentos lios bens onerados com a clausula do 
uutlieaubilidude u que se refere o art. 1.723, do Codigo Civil, 
não podem ser penhorado^, arrestados e sequestrados, salvo 
por di idas provenientes de impostos, 

Approvado. Vae á Commissãy dQ ReducçaQ 

Toão dc Faria, Presidente — São Paulo. 
limões Lopes, Vice-Presidente — Rio Grande do Sul» 
Alberto Maranhão — Rio Grande do Norte. 
João Lisboa — Minas Geraes, 
Francisco Rocha — Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe 
Américo Peixoto — Estado do Rio* 
Fidélis Reis — Minas Geraes. 
Aarão Reis — Pará. 
Secretario: Urbano Caslello Branco 
Reunião, ás quinlas-feiras, ás 14 horas. 

MARINHA E GUERRA 

Elog Chaves. Presidente — S5o Paulo. 
Alfredo Bug, Vicc-Presideute — Bahia 
Cbarmont dc Miranda — Pará. 
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Thiers Cardoso — Estado do Rio. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco. 
Tertuliano Potyguara — Ceará, 

i Joaquim Osorio Rio Grande do Sul. 
Al vai'o do Vasconeellos — Ceará. 
Alfredo de Moraes — Goyaz. 

. Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 boras 
Secretario: Saio Brand. 
Em 30 de maio o Sr. Domingos Mascarenhas ô designado 

para substituir o Sr. Joaquim Osorio. 
Em 31 de maio o Sr. José Accioly é designado para sub- 

stituir o Sr. TerLuliuno Potyguara. 

TNSTRUCÇiO 

Valois dr Cnstro, Prosideute — São Paulo 
Jiraz 'lo Amarul, Vico-Presideute — Bahia 
Henrique Dodsworth — Distrirto Federal. 
Abner Mourão — Espirito Santo. 
Goncalves Ferreira — Pernambuco. 
Oscar Soares — Purahyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul 
Faria Souto — Estado do Rio. 
Raul do Faria — Minas Geraes. 
Secretario; Sylvio do Britto. 
Reunião ás tecças-foiras, ás 15 horas 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Auadslo do Lima — Minas Geraes. 
Alvaro dv Carvalho — São Paulo. 
Joaqpiín de Salles — Minas Geraes. 
Maeliado Coelho — Dislricto Federal. 
Nelson de Sonna — Minas Geraes. 
Roberto Moreira — São Paulo. 
Pessôa de Queiroz — Pernambuco. 
Souza Filho — Pernambuco. 
Homero Pires — Bahia.. 
Secretario: Silva Reis 
Reunião ás quartas-feicas, ás 15 boras. 
Em 30 de maio suo designados os Srs. Clodomlr Cardoso o 

Carvalhal Filho para substituírem os Srs. Pessoa dc Queiroz o 
Roberto Moreira. 

FINANÇAS i 

Manoel Villaboitn, Presidente — São Paulo. 
josc Bonifacio, Yice-Presidente — Minas Geraes —- 

viação. 
Simõps Filho - Bahia. 
Cardoso de Almeida — São Paulo — R- coita. 
Miranda Rosa — Estado do Rio — IprícM/ítov 
Annibal Freire — Peruaiiibueo — Fazenda. 
Eurico Chaves — Pernambuco. 
I áikiolpbo Coline — Rio Grande do Sul — Ew rior. 
Prado Lopes — Pará. 
Tavares Cavalcanti — Parahyba — Jvsli;a. 
Rodrigcs Alves Filho Suo Paulo. 
Wanderley de Pinho — Buli ia — Marinha, 
Manoel Theophilo — Ceará. 
joflo Noves da Fontoura — llio Grandi' do Sul — Cuvrra. 
Camillo Prates — Minas Geraes. 
Em 3 de junho, o Se. João Elysio á designado para sub- 

sliluir o Sr. Annilml Freire. 
Secretario: Severino Barbosa Corria. 

'líeimiões ás torças e sexlas-feiras. 

PODERES 

WaJdomiro MaaalhAet, Prcsid nie — Minas Geraes — 
lulor de São Paulo e Paraná . 

Eloy do Souza, Vico-Presidento - Rio Grande .lo Norte — 
Relator do Amazonas, Pará o Maranhão. 

Carlos Possria — Parahyba — Relator do Piuuhy, Coará S 
Rio Grande do Norte. , _ , _ , , , 

Cesar Vergueiro — São Paulo — Relator de Minas «.eraes, 
Noríval dr Frriias — ISatado do Rio — Relator de Pernam- 

buco" Parahyba e AÍqgftns. . a . 
Albertifio Druhiwond — Minas i «eraos — Relator de sef- 

gipe Matto Grosso e Goyaz. 

Sergio de Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator do Es- ' 
pirite Santo e Rio dc Janeiro. 

Bernardes Sobrinho — Espirito Santo — Relator da Bahia 
e Districto Federal. 

Humberto de Campos - Maranhão — Relator de Santa Ca- 
tharina e Rio Grande do Sul. 'i 

Em 24 do maio o Sr. Presidente designa os Srs. Belisário 
de Sousa, Ariosto Pinto e Pedro Borges para substituírem oâ 
Srs. Eloy de Sousa, Sergio do Oliveira o Carlos Pessôa, 

Secretario: Sylvio Fioravanti. 

SAÚDE PUBLICA 

João Pm ido — Minas Geraes. 
Pinheiro Júnior — Espirito Santo. . 
Jorge dc Moraes — Amazonas. 
Freitas Melro — Alagôas. j 
Austregésilo — Pernambueo- 
Berbert de Castro — Bahia. 
Galdino Filho — Estado do Rio. 
Pereira Moacyr — Bahia. 
Rapbael Fernandes — Rio Grande do Norl«,1 

Secretario: Arthur Barroso. 

REDACÇÃO 

Hugo Napoleão — Piauhy. 
Lincoln Prates — Amazonas. 
Oscar Fontenello — Estado do Rio. 
Emilio Jardim — Minas Geraes. 
Viriato Comia — Maranhão. 
Secretario: Silva Reis. 

TOMADA DE CONTAS 

Pari ai Porto, Presidente - Amazonas. -3 
Cenddo Vianna, Vice-Presidento — Espirito Sanfé, 
Eugénio .le Mello — Minas (".eraos. 
Alberico «ie Moraes — Distrirto Federal. 
Solano da Cunha -- Pernambuco. 
Bueno Brandão Filho — Minas Geraes. 4 

João Celestino — Matto Grosso. 
Fúlvio Aducci — Santa Catharina. 
Gentil Tavares — Sergipe. 
Secretario: Urbano Castello Branco.; 

ÍSPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Auiin.Ho de Lima, Presidente —' Minas Gcrae? 
Arthur Lemos — Pará. 
Flávio da Silveira — Digtriclo Federal. 
Aarão Reis — Pará. 
Clementino do Monte — Alagôas, 
Agamemnon de Magalhães — Petmambueò, 
Afrânio Peixoto — Bahia. < | 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul, 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Pereira de Carvalho - Parahyba.- 
Pereira do Rezende — São Paulo. 
Reuniões ás sextas-feirns, ás 14 hòrá3.: 

Serrelaria: Cid Gusmão. 

ESPECIAL DO CREDITO AGRÍCOLA 

Bia-; Bueno — São Paulo. . . ^ . 
Joaquim Osorio — Rio (írundo do oUl^ 
Plínio Casado — Rio Grande do Sul, 
Carvalhal Filho — S. Paulo. > 
Salomão Dantas — Bahia. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão., 

ConimissSo do Codigo Commeroial 

McUo Franco, Presidente. 
João Mangaheira, relator geral. 
Plínio Casado. 
Marcondes Filho. 
Annrbal Toledo, 
Ji>ã>» Elysio. 
Clodomu' Cardoso.. 
Secrd^rio: Mário da Fi">h*>co Saraiva. 
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Conuinssão de Marinha e Guerra 

Esta Commissão reune-sr, extraordinariamente, ao dia 7 
Ua eorrente, ás 13,30 horas. 

Commissão de Saúde Publica 

Oeurie-se, hoje, ás 14 horas, esta Commissão. 

Expediente do dia 6 de junho de 192S 

ORADOlll.- IXSCRIPTOS 
1. Aarão Reis. 
2. Joviano de Castro. 
3. Salles Filho. 
4. Adolpho Bergaminj, 
5. Marrey Júnior. 
0. Baptista Luzardo, 
7, Plínio Casado. 
t*. Francisco Morato, 

22* SESSÃO, EM 5 1>E JUNHO DE 1929 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PLÍNIO MARQUES, 1" VICE-PRESIDENTE 
REGO RAROS, PRESIDENTE; PUMO MARQUES, 1" VICE-PRESI- 
DENTE; REGO BARROS, PREMiJI Vrli 

SV MM ARI O: 

i—Lista de comparecimento: abertura da sessão; leitura e 
approvação da acta da anterior. 

2 — Leitura do expediente: mensagem, representação, tcle- 
prammas. 

l^ngectns ns. : 15, de 1929, redacção para 3* discussão 
do projecto n. 222. de 1928, gue autoriza a dispcn- 
der até a quantia de 10.000:000$ na construcção do 
porto de Cabedello; 16, 17, 19, 18 e 20, da Commis- 
são de Finanças, respectivamente, revigorando o 
credito de 1.500:0001, aberto pelo decreto n. 17.531, 
de 1926, para pagamento da construcção de estradas 
do rodagem entre Rio branco e tíôa Vista, no Ama- 
zonas; autorizando a abrir créditos de 15:6608 para 

í*ira pagamento ao 2° tenente medico I)r. Domingos 
ilc Menezes, e concedendo o credito para pagar aos 
Çri. Jorge Guimarães de SanCAnna e Arnaldo de 
Moraes: n 21, dc 1929 (C36. de 1927), adoptando d 
graphta dos nomes geographicos nacionaet e estran- 
geiros. com parecer favorável da Commissão de 
Instruc{ão — mondados imprimir, 

.3 — Discurso do Sr. Prado Lopes requerendo homenagens d 
memoria do engenheiro Miram Latif; voto da Ca- 
mara . 

i — Discurso do Sr. Moraes Barros, fazendo o necrologia do 
engenheiro Dr. Saturnino de Brito; approvação da 
requerimento do mesmo Sr. Deputado e outros, de 
homenagem á memoria desse profissional. 

5—Segunda lista de comparecimento; lista de ausência. 
6;—Ordem do dia: approvação da redacção final dos proje- 

ctos ns. 366 e 367, de 1928; votação cios projectos 
ns. 438, 427, 370 c 359, de 1928. 

Votação do projecto n. 403. de 1928, approvando n Con- 
venção Postal e o accòrdo sobre encommendas pos- 
taes, assignada pelo Brasil em 1925; discurso dg 
Sr. Adolpho Bergamini, encaminhando-a. 

4 -- Votação do projecto n. 434. de 1928. 
Votação do parecer n. 21, determinando que o Sr. An- 

tonio Leitão Vieira de Mello complete o sello do seu 
requerimento; discurso do Sr. Adolpho Bergamini 
encaminhando-a. 

(j—\olação do projecto n. 4, de 1929, autorizando a abrir 
credito para. pagar nas Srs. Antonio Rodrigues 
Coelho Júnior e Raul Lessu de Saldanha da Gama; 
discurso do Sr. Adolpho Bergamini, * cncami- 
nhnudo-a. 

9—-Votação do projecto n. 5. de 1929, autorizando a abrir 
credito para pagamento de despezas do Ministério do 
Exterior: discurso do Sr. Adolpho Bergamini, en- 
camiohaudo-a. 

Voígçuo dos projectos ns. C. 7 e 8, de 1929, bem coma 
do- de ns. 368, 382. 383 e 399, de 1928. 

Votação dos pareceres números lie 15, de 1929, c dos 
projectos ns. 384, 418, 410 c 355 A, de 1928. 

10—Votação do requerimento n. 1. de 1929. no sentido de 
incorporação aos "Annaes" dc um discurso do 
Sr. Antonio Carlos: texto deste discurso. 

Encerramento da discussão e votação do projecto n. 39,3, 
de 1928; verificarão da falta de numero. 

Lncerrameuto da discussão dos proieetos ns 436 \ r 
390, de 1928. 

11—Annunrio da discussão do projecto n. 437 de 19;>8 au- 
torizando a incorporar a Estrado de Ferro Central 
do Brasi a Estrada de Ferro Bio Douro: discurso de 
Sr. Adolpho Bergamini. pela ordem, pedindo Wn o 
projecto retirado da ordem do dia: resposta do 

, j Sr. Presidente, nttendevdo a esse pedido 
i- —Ordem p;,, ptu,(l ~ (ic jHnfl0t 

A's 13 '/- horas cornparecem os senhores: 
Rego Barros. 
Plinio Marques. 
Domingos Barbosa 
Raul Sá. 
Bocayuva Cunha. 
Baptista Bittencourt. 
Ajuricaba de Menezes 
Dorval Porto. 
Prado Lopes. 
Aarão Reis. 
Raul Machado. 
Agrippino Azevedo 
Joaquim Pires. 
Pedro Borges. 
Manoel Theophilo. 
Alberto Maranhão. 
João Suassuna. 
Tavares Cavalcanti. 
DoneaUes Ferreira. 
Bianor dc Medeiros 
Costa Ribeiro. 
Luiz Silveira. 
Oraceho Cardoso. 
Luis Rollemberg. 
Celso Spínola. 
Pacheco Mendes. 
Aurelio Vianua. 
Braz do Amaral. 
Francisco Rocha. 
Homero Pires. 
Bernardes Sobrinho. 
Pinheiro Júnior. 
Candido Pessòa, 
Américo Peixoto. 
Arnaldo Tavares. • 
Eduardo Cotrim. 
José Bonifacio. 
Francisco Peixoto. 
Bnéta Neves. 
João I.isbòa. 
Haul do Faria. 
Augusto de Lima. 
Alaôr Prata. 
Nelson de Senna. 
Ferreira Braga. 
Cardoso de Almeida 
Francisco Morato. 
Cesar .Vergueiro. 
Alvaro Carvalho. 
Marcolino Barreto. 
Moraes Barros. 
João dc Faria. 
Firmiano Pinto. 
Manoel Villaboinr. 
Pereira de Rezenâs 
Joviano de Castro. 
Paes de Oliveira. 
Fúlvio Aducci. 
Vidal Ramos. 
'Ariosio Pinto. 
João Simplieio. 
Plinio Casado. 
João Neves. 
Sergio de Oliveira. 
Domingos Mascarenhas. 
Barbosa Goncalves. (W). 

0 Sr. Presidente — A lista de presença acctm o Compa- 
recimento de 06 Srs. Deputados, 

Está aberta a sessão. 
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O Sr. Bocayuva Cunha (2° Secretario) procedo á leiturS 
aa. acta da sessão aiilecedentc, a qual é, sem observações, ap- 
.proArada. 

•íiiinte 

O Sr. Presidente — Passa-se ã leitura do expediente. 
O Sr. Raul Sá (1° Recrolario) procede á leitura Jo ío 

EXPEDIENTE 
Officíos: 
Do Ministério lia Justiça o Negocies interiores, de 31 do 

mez findo, rervetteudo a seguinte 

MfflNfAfíEM 
Srs. Mcmhrfís do Congresso Nackinei — .\a inclusa ex- 

posição de motivos, ouc lenho a honra de passar ás vossas 
mãos, o Ministro de Estados dos Negocio da Fazenda justifica 
a necessidade da abertura de um credito especial de onze 
conigs Lrescntos e nove mil c quatrocentos réis (11:3005400), 
parn atlender ao paganiento devido á Companhia Fabrica do 
Tecidos S. Pedro dc Alcantara, cm virtude de scnlena judi- 
ciaria . 

Rio Jo Janeiro. 20 de maio de 1920, 108 da Indepcndon- 
ciu e 41° da Republica. — Waskiaoton Luis d<; Sousa. —. 
A' Commissão de Finanças, 

Representação: 
Do I" (iongre so Ti-abalhisla do Brasil, realizado em l i 

dc abril do enrrente, pedindo a approvação do projecto n. 84, 
do 1925, da Gamara, legislando sobre o trabalho. — A" Com- 
missão dc Legislação Social. 

Tolegrammas: 
Itorna, 31 ma o — Presidente Camara Deputados — Rio 

- ■ Innome delia Oamcra doi Deputai i ringrazio vivomenle i 
CoUcgbi delia Camera Brasiliana per i loro cortesi sentinienli 
e per 1c loro eordtali felicilazioni espressi in occasione do 
VQto sul IraUato cot Vaticano. — Presidente Camera, ivpu- 
(ati (Uuriati. — fnleirada. 

Urbano, 5 de junho — Presidente Camara Deputados —> 
A tamil ia do Marechal Carlos do Campos, penhorada agradece 
homenagens prestadas seu fallecido chefe, estendendo agra- 
dccimenlo interprete .sentimentos Dr. Fabio Adduci repre- 
sentante calliarinenso. — Inteirada. 

São, succossivamente lidos e 
«s seguintes 

pneu EcTOs 
N. 15— • 1920 

/íedeerdo pava 3" ilisrussãu do drojticlo n. 222. d 1928. flim 
milarisa u desiwnder. .<■(/»? I0.0<!0;0005, iui conslrucção do 

ilr CuhciIflOy no Eshttio do fiaras ha 
(Finanças 01, de 1929) 

O Congresso Nacional resolvo: 
Ari, 1 .• E' (iovwno autorizado a despender, em uu ou 

mais exercícios, am u soutona do 10.... contos, iia coimtrurcSo 
do porto de Cahedello, Estadp.do Parahyha. segundo o plano da 
fnspeeloria de Portos, que o moamo governo adoptar. 

Art. 2." Fica igualmente autorizado se julgar mais con- 
veno-nle a entregar essa co.utruccSo, bom como a ia Estrada 
de berro de penelracão de Alugõa »li;ande a Cujazeiras, a par- 
tir do ponto em ipie lornúnar a do trecho a cargm pn eute- 
n ente, da ttrept Western, ao Estado da Parahyba d» Norte, 
mediante as claui.ulns que se rombinuren), ccdcndo-sc-lhd 
o material jd adquirido pura lues serviços. Neste caso, todas 
as despezas serão custeadas pelo mesmo Estado, com recur- 
sos próprios, cabendo á Timão indemnizul-a, opporlunamente, 
pela fdma nui> fòr previàta no contracto. 

Art. 3." Re\ ogam-se as disposições em cont mrio. 
Sala das Commissões, í de, junlio de 1929 - Manoel Vil- 

labolui. li aedos n de .Mihrid". - RoiMtvoí Alvos 1'dho. — 
Prodn Lopes. — Waudeeley de Pinho. - Souóes Pilhe. — 
Manoel Thcophilo. - Lindo!phn CoHdr. Linares Cfieal— 
oanli. — Mi rifada Rosa, — Jodo Klysio. •— João .Veres. 

N. 10 -s- 1920 
Tlerigova o ercdilo de l,5l)0:00Of. nheelo pelo d 'rrtu nutne- 

ro 17.531, dc 1920, imra pngantnhtà da eonstntceão dr. 
Irada dc roduuem, entra Rio Hraifro r Villa da Ràa Vista. 
no Estado do AiRitsonus 

Fintjpoas 32,, do 1929) 

Em mensagem de 10 de maio Rroximó .fmdo, o ^r. Pre- 
gjdente da Ropuhlieu suhmello d cunsUleracllo do Congro--o 
yjaeionul u expoBio&O do Hl*. Minislro da viaçfio e Obra- Po- 

vão a unprini:r 

blicas sobre a riecesáidade de sbr/vevigomdo o credito de 
contos do réis para pagamento ria crinstruceão ria estrada de; 
rodagem entre Rio Branco e a Villa da Hõu Vista, no listado! 
do Amazonas. " , ^ 

Dessa exposição consta que pelo docretõ n. 4.972 A1, W 
24 de novembro de .1925, ficou autorizado o Poder Kxp.euti- 
vo a eoidraeUr com a Prelazia do Rio Branow a cousl.nieção' 
da estrada de rodagem do Rio Branco á Bfta Vista, não po-\ 
dendo exceder do 10:000$ pot kilomelro a importância a des- 
pender. • ii 

Celebrado o rontraeto, <aajas ehiusuJas íoraau appnovadaV 
pelo decreto n. 18.509, da 23 tio novembro do 1928, foi o mes-" 
mo (ievidamante assiguado em 8 de dezembro desse auno o re- 
gisfrado pelo Tribunal de Goatas. 

O Governo recebeu officiabnente a eetiaula, nos seus ITiÓ 
Kilomelros de exiensão, o requisitando, em aviso u.. <4.004, rio 
31 rie dezembro de 1928, o isagamenUi, uão foi este rogislrario 
jielo Tribunal rio Contas polo fundaufonto du esUu enrerraúo o 
exercício de 1928, ao que pertencia .a ile^peza. 

Dabi a necessidade de ser revigorado o altudido credito 
afijn de sor liquidado O dei til,o para oom a roepecliva, oon- 
tractanle. 

A Comini-sSo do Finanças, de aecõrdo com a mensageni 
do Sr. Presidente da Republica, apresenta o seguinb' proje- 
cto do lei; 

O Congre-so Nacional resolve: 
\rl.. 1Fira rovigorado o credito de 1.500 contos de réis 

bherlo pelo decreto n. 17.531, do io de novembro do 1920,1 

para 
Rio 
acoòix 
mero 4.972 A, de 24 de novembro do 1925. 

Ari. 2." Revogam-se as disposições cm contrario. 
Saiu das Comnussõos, 1 de junho de 1929. — Manoel Vit- 

luhoim. Presidente.—Jmc Bunifcrcio, Relator. — João Elysio. <— 
Miranda Rasa. — Tnvaws Cavalcanti. — Lindolfo "Coitor. — 
MomocI Thcopkilo. — Joio Vaves. Simões Filho. — Wíín-', 
(fertei/ dc Pinha. — Prado Lopes, — diodrifítirt Alves Filho. ' 
— Cardoso dc Al me aia, — " 

.M K.N SAOE.M A O1 '• SE HHEKUK O PARRCSr 

.s.-ubores membros do Congre--,o Nar.ional: 
lenho a honra do siibmolJ.er á osolarocida ro^Iuçãõ Uó 

Congro--; Nacional .a inclusa exposição que mo .foi apresen- 
ada pelo senhor Ministro de U-fudo dos Negócios da Viação 

o obras Publlras, sobre a necessidade de sor revigorado o cre- 
dito de mil e quinhentos contos de reis (1.500:000f000) aher- 

iiM-M.i pi-io oorroio n. t'i.ooi, oi" iu oe novemnro ao susií.t 
•ara pagamento da con.-lrucçâo da estrada do rôdagem, entro 
lio Branco e a Villa' da Ijõu Vista, no Estado do Amazonas, do 
iccòrUo com ,» autorização contida no decreto legislativo nu-." 

10 do novembro Uc 1920, para 
estrada de rodagem, entre Rio 
de aocõrdo com a autorização 

lo pelo decreto n. 17.531, d», 
paganhonto da ronstrueção da 
Branro e a' Vfila de fíõa Vista. ,     
comida no derroto legislativo U. 1.972 A, dc 2i de novem- 
bro ile 1925. 

Rio do Janeiro, lo dó maio do 1920, 108" da Tndependori- 
ma e ít da Republica'. — M ashinulon Luis P. rfc Sousa,- 

t.xpeaiçÃo de motivos 

Fauiç . -enhor Presidenfi 
Por locptdo n. 4.972 A, 

saoeoionuda a resolução legis 
contcactar com a Prelazia do 

da Republic,. 
lo 2 4 de novembro de 1925, fôí 
lativp autorizando o <>overno u 
Rio, ,u oonstruoçfto rio uma es- 

trada do rodagem que partindo das cachoeiras de Carararahy. 
no Rio Branco, lermiivasso na vilis de HAa Vista, no Estado 
lo Amazouas, não podendo exceder do l():000t000 por kilo- 
imdro a impoclancia « deaiíaiKler, iiiclustVé o custo da elu- 
boração do projecto definitivo. Com fundamento nessa autori- 
/.açíi ■ foi, após as formal ididcf do Codigo do Contai d liriade, 
alerto pele deeroto n. 17.531, de 10 de novembro do 1920,' 
o credito especial de mil e quinhentos coplos rie réis 

I. MOO tOOMKWO1 para pagamento da conslrucção rie 150 kilo- 
jnelrtis du rofernifl estrada do rodageiu. 4 

Km oquoninvnto dc 22 de novembro de 1927 a Pfílazía 
do Ri>( Branco pediu a este Ministério qUe fosse lavrado o 
r.'-|MH'tivo eonfriicto, o que sõtaertfe foi possível renlizuc apôs 
a evperiiçtto do decreto n. 5.38-4, de 1(5 de dezcmhrn desse* 
mc-nn» anuo. revigorando a autorização para o contnnelo c o" 
•redito aberto pdo citado derreto n. 17.531. Autorizada a cã-' 
lebrncão do contracto com a Vbbadia Nuiíhis do Nossa ScJ" 
nhora de Monscrratc" e approvadas as respretivaa clausulas'* 
por decreto n. 18.509, dc 23 dc novembro ile 1928. foi final"! 
mente u-signado est<> a g dr dezembro desse mesmo aunQ V 
devidamente registrado pelo Tribunal dc Conluis em sessão 
i/r 29 d' ''eferido niez de dezembro. . « 

Eoccbida 'ilicialuienlo a estrada polo Governo Feder^í 
fo; o p.wamrnto requisitado por aviso n. 4.004 dc 31 aindà 
de dezembro do 1928. pagamento osse, que não iógrou rcgisiiij^ 
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do Tribunal de Contas, pelo fundainenlo do sc achar encer- 
rado o exercido de 1928 ao qual pertencia a despega, 

i Nessas condições, tenho a honra de propor n V. Ex. que 
Seja encaminhado ao Congresso Nacional um pedido de revi- 
fforamento do referido credito, afim de que sc possa liquidar 
a despeza em: questão. 

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1929. — Victor Konder. 
i 

LEGISLAÇÃO CITADA 

( Decreto n. 4.972 A, de 24 de novembro dc 1925. 
,f Art. 1." E' o Governo autorizado a contractar com a Pre- 
lazia do Rio Branco e com a Prefeitura Apostólica dc São 
Gabriel, respectivamente, a conslrucção de duas estradas de 
'éodftgem, uma desde jusante das cachoeiras dc Garacarahy, no 
Rio Branco, até a villa de Bôa Vista, e outra desde jusante da 
cachoeira de Gairfanáos (Rio Negro) até a villa de S. Gabriel, 
abrindo, para isso, os créditos que forem necessários. 

Art. 2.° Não poderá exceder de 10;000$000 i.dez contos 
de réos) por kilometro, a importância a despender no estabe- 
lemmento das duas estradas mencionadas no artigo anterior, 
aacluindo nessa importância o custo da elaboração do proje- 
cto definitivo, o qual deverá ser opportuuamente submottido 
$ approvação do Governo. 
H; v ^Ãrt. 3.° Revogam-se as disposições em contrario 

N. 17 — 1929 
Artlorixa a abrir, pelo Ministério da Viação, o credito espe* 

cuu dc 15:600$, para papar a um. fiel da Inspector ia de 
Aguas e Esgotos e vigias da Repartição Geral dos Tcle- 
Ordfphos 

11 (Finanças 10, de 1929)' 
. Em sua mensagem de 12 de abril do corrente anno, 

juntando a exposição do Sr. Ministro da Viação e Obras 
Bublicas, o Sr, Presidente da Republica mostra a necessidade 
de ser aberto o credito de 15:6609000, para occorrer ao paga- 
mento, no corrente exercício, dos vencimentos dc um fiel da 
luspectoria de Aguas e Esgotos e de três vigias de 1* classe 
da Repartição Geral dos Telegraphos, em virtude de omissões 
verificadas na lei do orçamento em vigor. 

Trata-se de lacunas relativas a logares que não foram 
suppnmidos e para os quaes a lei orçamentaria, calcada na 
proposta do Poder Executivo deixou de consignar verba. 

Oabi o lacto de estarem privados de vencimentos os 
umecionanos que exercem o? respectivos cargos, cumprindo 
-to Poder Legislativo habilitar ao Executivo com os moios 
necessários ao pagamento. 

A Gommissão dc Finanças, tendo em vista a mensagem 
do Governo com a exposição do Sr. Ministro, que elucida o 
assumpto, apresenta á consideração da Camara dos Depu- 
tado-, o seguinte projecto de lei: 

D Congresso Nacional resolve: 
Art. i." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Viação, o credito especial do 15:6609000 
(quinze contos seiscentn- o sessenta mil réis), sendo réis 
... 1009000 para pagamento de uni fiel da Inspccloria de 
Aguas e Esgotos e 10:2609000 para tres vigias de 1' classe 
da Repartição Geral do- Telegraphos. 

\rt. 2." Revogam-se as disposições cm contrario. 
Sala da Gommissão, J do junho de 1929. — Manoel Vil- 

hiboim, Presidente. — Jose Bonifacio, Relator. — Cardoso 
dr Almeida. — Rodrigues Aires Filho. — Prado Lopes. — 
Wonderle 1/ de Pinho, — Simões Fillio. — Manuel Tkeuphilo, 
— Lindolpho Collor. — Tavares Cavalcanti. — Miranda 
Rosa. — João Elysio. 

MEVR.U1EM A O1'!" RB REFERE O PARECEI 
Srs. Membros do (.oiuiresso Nacional — Tenho a honra 

'de submelter á esclarecida deliberação de VV. EExs. a in- 
clusa exposição dc motivos que me foi apresentada pelo 
fcír. 'Ministro da Viação e Obras Publicas, sobre a necessidade 
de um credito especial de 15:6609000 (quinze contos seis- 
centos e sessenta mil réis . para attendor ao pagamento, no 
edir'ide exercicio, dos ven ■imentos de um fiel da luspectoria 
de Aguas e Esgotos, c de lio- vigias de 1' classe da Reparti- 
ção Geral dos Telegraphos. em xirlnde de omissões verifica- 
das na lei de orçamento cm vigor. 

Rio de Janeiro. 12 de abril de 1929, 108" da Indepeu- 
denria c 11° du Republica. — Washington Luis P. de Sousa, 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Evmo. Sr Presidente da Republica — Na Inspectoria 
de Aguas e Esgotos existiam em 1927 quatro logares de fieis 
dç lhesouraria que, dc accõrdo com o art, 100, do Regulft* 

mento da mesma, devem ser supprimidos á proporção que se 
vagarem. 

Tendo occorrido uma vaga naquelle anno foi na proposta 
de orçamento para 1928 feita a consequente suppressão. 

Em 1928 occorreram mais duas vagas. 
Havendo a Inspectoria, entretanto, supprimido na sua 

proposta de orçamento para lpi29, tres logares dc fieis, re- 
sultou dabi ficar sem credito no corrente anno o único fiel 
de thesouraria que ainda existe naquella Inspertoria, o qual 
continua a desempenhar suas funeções, embora sem receber 
os vencimentos que lhe competem desde janeiro ultimo. 

Facto semelhante occorreu na Repartição Geral dos Tele- 
graphos . 

O orçamento dc 1928 consignou credito para 16 vigias 
de 1' classe. Gomo existissem tres vagas no inicio daquelle 
anno. a Repartição cancellou desde logo na proposta de orça- 
mento para 1929 os respectivos credites, solicitando credito 
para o pagamento apenas de 13 daquelles funccionarios. 

Aconteceu, porém, que o Congresso Nacional por sua vez 
mandou cancellar o credito para os referidos tres vigias, re- 
sultando dahi ler sido consignado credito sõmente para 10 
vigias de 1* classe, quando na realidade existem treze. 

Torna-se. portanto, necessário, para regularizar a situa- 
ção desses funccionarios, pedir ao Congresso Nacional a con- 
cessão do credilo. de 15;660$000 'quinze contos seiscentos é 
sessenta mil réis\ sendo; 5:4009000, para pagamento de um 
fiel da Inspectoria de Aguas e Esgotos c 10:2609000, parn 
tres vigias de 1* classe da Repartição Geral dos Telegraphos. 

Rio de Janeiro. 12 de abril de 1929. — Victor Kander 
N. 19 — 1929 

Autoriza n abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito espe- 
cial de i ;080$, para pagar a serventes da Directoria J* 
Material RelUco. 

(Finanças 7, de 1929} 

Em mensagem de 22 do janeiro do anno corrente, o se- 
nhor Presidente da Republica enviou aos tlrs. Membros do 
Congresso Nacional a exposição de motivos, que lhe foi apre- 
sentada pelo Sr. Ministro da Guerra e relativa ú necessida- 
de da abertura de um credito especial na importância de réis 
í:080$00O (quatro contos e oitenta mil réis . para pagamento 
aos quatro serventes da Directoria do Matéria Bellico, Do- 
mingos José Pereira, Manoel Francisco Mendes, José Teixeira 
de Araujo c José Joaquim Pereira Rodrigues, do augmento 
de vencimentos concedido pelo decreto legislativo n. 1.555, 
de 10 de agosto de 1922, e referente ao anuo de 1928. 

Esses serventes, que pertenciam ao quadro do Arsenal 
de Guerra desta Capital e foram transferidos para a Dire- 
ctoria do Material Hellico, percebiam até 31 de dezembro de 
1927 os vencimentos mensaes de 338$, em vista de lhes haver 
sido reconhecido o direito ao augmento. éx-vi do citado dc- 
cre n. 4.555, de 10 dc agosto de 1922. A partir, porém, de 
1 de janeiro do anno findo deixou de ser aos mesmos paga 
a parte referente ao mesmo augmento, por ter havido engano 
na organização da respectiva tahella no orçamento do Minis- 
tério da Guerra. 

Em face do exposto, reconhecendo a Gommissão de Fi- 
nanças que os funccionarios, a que se refere o parecer, teem 
direito ao augmento de vencimentos, já pago em anteriores 
exercicio?. »'• de parecer que seja apre-entado á Gamaca dos 
Srs. Deputados o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo único. Ficá o Poder Executivo autorizado a abrir, 

,ielo Ministério da Guerra, o credito especial de í :08n$00t), 
para attender ao pagainonto aos quatro serventes da Directo- 
ria do Material Bellico, Domingos José Pereira. Manoel Fran- 
cisco Mendes, José Teixeira de Araujo e José Joaquim Pe- 
reira Rodrigues, do augniento de vencimento- concedido pelo 
decreto legislativo n. 4.555, de 10 de agosto dc 1922 e re- 
ferente ao anno dc 1928; revogadas a- disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, i de junho de 1929. — Manoel Villa* 
boua. Presidente. — João Neve», Relator. — João Elysio. — 
José Bonifacio. — Miranda Rosa. — Tarares Cavalcanti. — 
I.indolfo Collar. — Simões Filho. — Prado Lopes. — Ho* 
drigues Alves Filho. — Cardoso dc Almeida. — Wouderlea 
de Pinho. 

MEN8ÁOBM A Ql E SE RKPERE O PAHRCER 

Jbrs, Membros do Congresso Nacional — Transmiltinno- 
vò® a inclusa exposição do Ministro de Estado tia Guerra", 
tratando da necessidade de ser aberto pelo respectivo minis* 
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io a 2( ilcrio.,o credito especial de 4:08(»$ (quatro contos e oitenta 
mil réis), para pagamento aos quatro serventes da Directo- 
ria do Material Bellico, Domingos José Pereira. Manoel Fran- 
cisco Mendes, José Teixeira de Araujo e José Joaquim Pe- 
reira Rodrigues, do augmento de vencimentos concedido pelo 
decreto legislativo n. 4.555. de 10 de agosto de 1922 e refe- 
rente ao anno de 1928, peço habiliteis o Goveriío com o men- 
cionado credito. 

Uio de Janeiro, 22 de janeiro de 1929, 108° da Indepen- 
dência c 41" da Republica. — Watshington Luis /*. de Sousa. 

EXPOSIÇÃO DÈ MOTIVOS 
Fxmo. Sr. Presidente da Republica — Os serventes do 

Arsenal de Guerra do Rio do Janeiro. Domingos José Perei- 
ra. Manoel Francisco Mendes, José Teixeira de Araujo e José 
Joaquim Pereira Rodrigues, transferidos para a Directoria do 
Material Bellico, recebiam até 31 de dezembro de 1927 os 
,vencimentos mensaos do 338$. visto se lhes ter reconhecido 
o direito á percepção do augmento de vencimentos constante 
do decréto legislativo n. 4.555, de 10 de agosto de 1922. 

.V partir de l de janeiro de 1928 deixou de ser paga a 
parte referente ao mesmo augmento, porque no actual orça- 
mento do Ministério da Guerra foi dividida a importância do 
augmento de l«6$06(> de ordenado e 83$33i, de gratificação, 
donde se verifica que houve equivoco na organização da re- 
spectiva tabella, fixando importância menor do que aquclla 
que era abonada aos citados funccionarios. 

Para o pagamento da importância de menos recebida, 
referente ao anno findo, torna-se necessário o credito de réis 
;4:08ó$. cuja demonstração a esta acompanha. 

Fm vista do exposto, peço a Y. F.\. que se digne soliei- 
lar do Congresso Nacional a necessária autorização para abrir 
pelo Ministério da Guerra o credito da mencionada impor- 
tância de 4:080$ para attender ao pagamento reclamado pelo- 
serventes da Directoria do Material Bellico. acima mcnciona- 
tlos. 

ilio de Janeiro, 22 de janeiro do 1929. — Sesior Passos. 

N. 18"— 1929 

sferio dn fiuerra, o credito esp:* 
oo 2' tenente rwiicu 

reserva rle primeira linha do Kxereito, de 22 de maio n 
de outubro de 1922, revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, em 1 de junho de 1929. — Manoel Vtíflj 
hoitn. presidente. — João Neves, relator. ,— José Bonifació, 
- João Elytio. — Miranda Rosa. — Tavares Cavalcanti. — Lin- 
dolpho Collor. — Manoel Theophilo. — Sinuies Filho. — PmdS 
Lopes. — Rodrigues Alves Filho. — Cardoso de Almeida, 
Wanderley Pinho. 

MENSAGEM, A QUE HE REFERE O PARECER 

Srs. membros do Congresso Nacional — Transmuunao 
n exposição annexa aos inclusos papeis em que o ministro 
de Estado da Guerra, trata da necessidade da abertura ao 
respectivo ministro do credito especial de 3:085$018, des- 
tinado no pagamento de vencimentos ao Dr. Domingos de 
Menezes, 2° tenente medico da 2* classe da reserva de 1' linha, 
por serviços profigsionaes prestados ao Exercito, de 22 do 
maio a 21 de outubro de 1922, peço habiliteis o Governo com 
o mencionado credito. 

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1928, 107° da Inde - 
pendência e 40" da Republica. — Washington Luis P. de 
Bouba. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Exmo. Be. Presidente da Republica — Ao Dr, DonringoS 
de Menezes, 2° tenente medico da 2* classe da reserva do 1* 
linha, foi reconhecido, de accôrdo com o disposto nos de- 
cretos ns. 15.179 e 15.231, de 15 de dezembro de 1921. 
direito aos vencimentos que reclamou por serviços profis- 
sionaos prestados ao Exercito, de 22 de maio a 21 de outu- 
bro de 1922, constante da inclusa demonstração, por cópia. 

Não tendo sido prevista dotação no actual orçamento 
deste ministério para attender á despeza proveniente da re- 
muneração a esses serviços, tenho a honra de pedir se digne 
V. Ex. solicitar do Congresso Nacional autorização para ser 
aberto no Ministério da Guerra o credito especial da quantia 
de 3:085$0t8, destinado a occorrer ao pagamento em apreço. 

Rio d-i Janeiro, 27 do setembro de 1928. — Nestor Passos. 

'Autoriza a abrir, pelo Mini 
ciai de 3:085$()18, para papar 
Dr. Domingos de Menezes 

(Finanças, 28 de 1929,' 

O Br. Presidente da Republica enviou ao Congresso Na- 
cional em 27 do setembro do anno próximo findo uma men- 
sagem, solicitando a abertura, pelo Ministério da Guerra. d>' 
um credito especial de 3:0851018 (tres contos oitenta e cinco 
mil e dezoito róis), destinado ao pagamento de vencimentos ao 
Dr. Domingos do Menezes, segundo tenente medico da segunda 
classe da reserva do primeira linha, por serviços profissionaes 
prestados ao exercito de 22 de maio a 21 de outubro de 
1922. 

\ mensagem é acompanhada da exposição de motivos of- 
ferccida pelo Br. Ministro da Guerra, assim como da ropiu 
riu calculo dos vencimentos, organisado pela Contabilidade da 
Guerra, em 4 de setembro de 1928. 

(> rejator designado, o illuslre ex-depulado Ubaidino Gon- 
yaga, verificando a divergência de um dia entre a exposição 
cie motivos o a copia antbeplicn do calculo da Conlabilidad" 
na discriminação do tempo de serviço prestado pelo Dr. Du- 
loingos de Menezes, pediu informações ao Ministério da 
Guerra. 

Verificn-so dessas informações que n rdludida divergên- 
cia resulta dr não se incluir no calculo rias vantagens, a que 
tem direito o Dr. Menezes, o dilT 21 de outubro de 1922. (lala 
em que foi aquelle medico desligado do estabelecimento em 
que serviu, visto não ter clle direito a vencimentos naquoilc 
dia. 

Deste modo, embora a mensagem e a exposição de mo- 
tivos se refiram no mencionado dia, não terrt por elle o me- 
dico Dr. Domingos de Menezes nenhuma remuneração, não 
'decorrendo assim duquolla divergeucic neuhvuu prcjidzo par» 
n fazenda. 

Bondo irrceusnvol o direito do Dr. Domingos de Meiu»- 
t-es ú percepção dos vencimentos reclamados, é a Comirussào 
de Finanças de parecer que seja submettido ã consideração 
ila Gamara dos Brs. Deputados o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. uniõo — Fica o Poder Executivo antorisado a abrir. 

Relo Ministério da Guerra, o credito especial do 3:085#ÍU8, 
para attendei ao pagamento ao Dr. Domingos de Menor<:• 
fios vencimentos, a qnc o mesmo tem direito pelos serviço* 
prestados como segundo tenente medico da segunda ela--e da 

N. 20 1929 

Concede o credito especial de 151:3õl|554, pelo Ministério 
da Fazenda, paro pagar oos Drs. Jorge Guimarães d" 
BanCAnna e Arnaldo de Moraes, em virtude de sentença 
judiciaria 

(Finanças, 50 de 1929) 

Em mensagem solicita o Poder Executivo, ao Congresso, 
a votação de um credito especial de 151:3011554 para paga- 
mento aos Drs. Jorge Guimarães SanFAnna e Arnaloo de 
Moraes, em virtude de sentença Judiciaria. 

Estes doutores fizeram concurso em 1918, pela antiga 
Directoria Geral de Sande Publica, para o provimento efíe- 
clivo dos logares de Inspectores Sanitários. Não tendo sido 
preferidos pelo Governo, que os não nomeou sub-inspectores 
sanitários do Departamento Nacional de Saúde Publica, cargo 
correspondente ao de Inspectores Sanitários da Jã então ex- 
tincla Directoria Geral de Saúde Publica, os Drs. Jorge Gui- 
marães de BanfAnna n Arnaldo de Moraes, não se conforma- 
rani com a abertura de novo concurso' determinado pelo Go- 
verno e propuzeram uma acção judiciaria, para annullar esta 
acto de Executivo e haverem elles Iodas as vantagens pairi- 
moniaes decorrentes do exercido dos cargos em questão, 
desde a data da effediva lesão, até a em que viesse a ser 
reparada administrativamente a violação do seus direitos, Ju- 
ros da móra e custas. 

Obtiveram os quarollantes ganho de causa, eondemnada 
n Fnião na fórma do pedido, no que fosse liquidado na ex- 
ecueão com os juros da mora e custas. Houve appellação. 
rujo prov imento foi negado pelo Supremo Tribunal em accor- 
dam confirmado por via de embargos. 

Du despacho do juiz, no curso da exeçcuçao da sentença 
(expedição de precatório no Ministério da Justiça), em que 
o magistrado esclareceu a extensão e limites exactos do jul- 
gado. houve aggravo, interposto pela União, que não obteve 
do Supremo Tribunal provimento. 

Ainda a União oppoz embargos dos quaes resultou a re- 
tirada de uma parcella de veneimenfos. pleiteada pelos exe- 
quenles. quaes os provimentos de substituições interinas «los 
cargos de inspector. 

Esgotados assim todos os recursos, apuraram-se as coutas, 
resultando reconbeeer-se a Fazenda Nacional devedora no 
Dr. Jorge Guimarães de BnnFVnna de 7r):C37$777 o ao Dr. 
Arnaldo de Moraes de 75:6371777 ou seja uTJTs total de 
|5l:30t$55l importância do creditq pedido. 
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A mensagem está documentada com o precatório, que 
testemimbD a regularidade do processo e pelo qual se certi- 
fica a liquidez do debito da União no total já mencionado. 

Attesto O exposto, é a Goromissão d» Finanças do parocec 
que a Camara approve o seguinte 

PROJECTO 

0 Congresso Nacional resolve: 
Ari. 1" — E1 concedido ao Poder Executivo pelo Muiis- 

Ílcrio da Fazenda um credito espocial de cento e cincoenti o 
Pm conto® trezentos o um mil, quinhentos e cincoenti e 

ualro róis (151:3011554) para pagamento aos Drs. Jorge 
tuimarães de SabfAnna e Arnaldo de Moraes, iiôportmcia 

'que lhes deve a Fazenda Nacional cm virtude de sentença 
judiciaria. 

.Art. 2" — líevogam-se as disposições cm contrario. 
Sala das Sessões, em 4 de junlio dc 1929. — Manoel 

Villobom. presidente. -- Wanderley de Pinho, relator. — 
Vose Bonifacio. — João Elysio. - Miranda Bona. -- Tavaret 
Cavaleanti. — Lindolpho Collar. — Manoel Theophilo. — João 
Neves. — Simões Filho. — Prado Lopes. — Rodriyue» Aires 
Filho. — Cardoso de Almeida. 

IrtKNS.VOKM A QUE SE IIKFKUE O P.vnEOEÍ 

Senhores membros do Congresso Nacional: 
Na inclusa exposição de motivo? que tenho a honra ou 

submetter á vosso consideração, o Ministro de Estado dos 
Negócios da Fazenda justifica a necessidade da abertura do 
Credito especial de lõl:30)$554, deivido aos Srs. Drs. Jorge 
Cuimarãcs Sant"Anna e Arnaldo de Moraes, em virtude de 
sentença judiciaria. , . 

Rio de Janeiro, 19 de dezenuhro ilc 1928. 107° da Inde- 
pendência e 10" da IlepúhTica. — Wasuixoton Ltus p. nu 
Sousa. 

EXPOSIÇÃO DE MpTIVOS 

Exmo. Sr. Prcíidenlc da Republica: 
Jorge Guimarãed de Sant"Anna, Arnaldo de Moraes e ou- 

tros médicos, classificados em concurso realizado em 19IS, 
pela Directoria Geral de Saúde Publica, para o provimenloí 
effectivo dos logares de Inspectores Seniturios, julgando-so 
prejudicados com o acto do Governo que lhes não deu pre- 
ferência á nomeação para os cargos de suh-iuspectores sani- 
tários do actual Departamento Nacional de Saúde Publica, 
correspondentes aos Uc inspectores sanitários daquollu ex- 
tincta Directoria, mandando, ao contrario, abrir novo con- 
curso para o provimento daquelh s e do? demais cargo? então 
qpeados, cm consequência da reforma dos serviços, intenta- 
ram, perante O Juiz Federá! da 2" Yara, uma acção snniina- 
ria espi-eial, paia o fim de ?çjlcm declarados nullos os refe- 
ridos actos do Poder Executivo, as.sCguramlo-sc-lhea, cm vista 
<jis?<> toda? as vantagens palrinioníaes decorrentes do excr- 
eiclo dos cargos eni questão, desde a data da cffeetiva lesão, 
ató a em que fôr reparada administrativainente a violação 
do? seus direitos. ,/ 

A acção foi julgada procdeple, sendo a Uniao^ Federal 
eondernnada ua fóima do pedido, cm que fusse liquidado na 
execução, com os juro? da nidra e custas. 

Dessa decisão appellaram, < ■-offiein o Juiz e o Pro- 
curador dos Feitos da Saúde Puhliça. 

Por ucc.ordam dc 3 de janeiro dc 1923, negou o Bupromo 
Tribunal Federal provimento á appêllação, confirmando, por 
seus tundamentos. a sentença appellada. 

(ipposlo» embargos a esse accordam, foram os mesmos 
regei lados. 

Passada cm julgado n decisão, exlrahida a competente 
,curta de sentença, na phase da excouçâo foi pedida pelos ac- 
cionante» cxoqnenles a expedição de precatório dirigido ao 
Sr. Ministro da Justiça e Negocies Infoidoreâ, esclarecendo, 
nessa occasião, o Juiz a •extensão o os Iftnife» exactos da sua 
sentença. 

Ficou, do ia! modo, firmado que. annullados o? actos da 
administração julgados offonsixos do direito dos autores, em 
fonsequencia se lhes assegurou: 

a) o? venoimentos do eargo .vantagens immediatas ã 
lecPiLaçSo do mesmo); 

h as que resultarem do accesso legitimo, por effoilo do 
imtiguidade (vantagens consequentes ã permanência no 
fargo); 

• T'juros do múra e custas. 
'• TV«wc despaçho aggravou « União, negando o Bupremo 
Tribunal provimoiTlo ao aggravo. . , 

Oppostos ainda pela aggravanle os embargos da lei, foi, 
em parte, reformado 't accordam embargado, para o fim <lj 
fe retirar da liquidação * parcolla referente aos vencimentos 

dos accionãnles, provenientes de substituições interinas" ddS 
cargos de inspoctor. -S jif 

A União esgotou todos os reeuSsos da lei em favor da 
Fazenda Nacional. " 4 

Reduzidas as conias, na Conformidade do ultimo .juIglSfo 
do Supremo Federal, foi depreendo ao Sr. Ministro do Jus- 
tiça e Negoeios Interiores, o pagamentb das importâncias de 
75 ;6G3$777 ao Dr. Jorge Guimarães Sant"Anna e de 75:637$777 
ao Dr. Arnaldo de "Moraes. \ 

N'este ministerio, foram ouvidos o Consultor da Fa- 
zenda e a Directoria da DesdeZa Publica, eintttindo ambos 
pareceres que' concluem pelo cumprimentos da sentença, não 
sú por se achar o precatório rovestidó das forniojjdades legaes, 
externas, como pela liquidez da conta. "i 

Assim, tendo este Ministerio de dar cumprimento ao r?- 
ferido precatório e não sc achando o Tbesotiro Nacional habi- 
litado com o credite preciso, peço se digne V. Ex. de soli- 
citai do Congresso Nacional as providencias necessárias ntf 
sentido de ser concedido ao mesmo 'J besouro o credito eS"- 
pecial respectivo, na importância de 151:3011555, para so- 
lução do debito em causa. « 

Rio de Janeiro, 19 de dezembro d'< 1928. — F. 
Oliveira Botelho. . r' ^ 

N 21 1929 

Adaitia u yr iphia dos th/nu.- geouraphicos naciotuicS c*cslian- 
yeiros da Conferencio de tíeographia, realizada cm 192<5; 
ca/n parecer favorável da Com missão de JhstrucÇão 

(Projecto n. 636, de 1927 — tustrucção U, de 1928, o I, da 
1929/ ""i 

O projecto n. 636, de. 1927, que o Deputado Aarão Rei^ 
apresentou á Camara, mandando adoptar a graphia dos no- 
mes geograplncos nacionaes e i strangeii"os, da "Conferencia' 
de Ceographic", realizada em 1926, nesta Capita), sob os 
auspícios do Instituto Histórico o Geograpbico Hrasilciro — 
merece a attenção e approvaeão do i'ongreaso Nacional, porque 
Vnde evidentemente, eii) suas Unhas geraes, para uma utit 
e proveitosa uniformizarão e simplificação daquelleâ termos. 

Voa?, além disso, concorrer com (aes subsidies, para es- 
clarecer, cm alguns pontos, a grande obra da lexicographui 
brasileira, que deve ser uma obra collectiva. _ _ / 

Subinettendo o projecto, com estas nótulas prévias i 
apreciação do pknario, afim de receber emendas e sugges- 
tôes dos competentes e mais autorizados em^ assumptos lin- 
guisticos, a Gommiss&o de lusiçucção, d% Camara, salienta.' 
que. entre as re-olnçõe? da referida Conferencia de Geogra- 
phiu. adoptadas na presente proposição de Içi, algumas são" 
portoUaniente acceitavejs, outra-, porém, diseutiveis, ©m fácc 
não só do conjunto da -ciência da linguagem, como do pró- 
prio idioma- nacional. Producto espontâneo do espirito po- 
pular, não sê pódc erear por derreto ou resumir e coropletai'; 
por convenções espeernes e parciaeg toda uni» série dc factos 
lingúisticòs que envolvem, quanto á procedência, grandes? 
grupos do %lermos luso-hvasU''iros, pnn-n/nerieanos, pnn-hiv- 
silvivos e termos lomes. ou régionues, os "provineianismot'*, 
por exemplo, para só citar os quatro grandes grupos em qoo 
podem se dividir, segundo o Dr. Rodolfo Lenz, do Chile, e. o 
Dr. Jlodolphe Garcia, de Rernambuco, os nossos •'sul-anvri- 
eanisnios'" e "brasileirismos"F 

O relator deste parecer é. por doutrina, por principio, 
contrario á interferência do poder publico no assumpto, por- 
que. de utr modo geral, a unidade de linguagem não ó pos- 
sivel nem desejável sem a unidade moral, li' o que reco- 
nhecem o proprio pvojecln c as resoluções daquella Confç» 
rencia quanto á graphia dos nomes estrangeiros, mandanod 
traduzir os nomes de accidenles ou regiões geographioas 
"•om (/Halificativos, ou delenninatiros. de pogirão no tempo 
ou no espaço, perfeitamente tradnziveis", nías ostabelecenoo, 
no emtanto, que fiquem graphadas entre parenlhesís, nos 
compêndios e diccionarios, bem como nos documentos offu 
ciae-- da União Federai, — "as formas próprias ou originaes", 
neste ou naqiudle idioma, conforme a procedência, o que tem 
de redundar, afinal do conta?, na exposição cartograpniça dç 
nina verdadeira salada cosmopolita de termos gcograpnicos. 

Essa grande difficnldade, que logo encontram pela frentó 
os reformadores impacientes dc todas as partes do mvindo b 
que sómente soeulos c seeulós de approximaçfio entro os pd- 
vo- poderão vencer c realizar com a fusão de linguns, quando 
outros caminhos insliluirem definitixamento a ordem hJT- 
ibana no universo, transparece ainda, logo da primaira rosd-* 
lução, tomada pela Conferencia efe Geograpbia, quando á'- 

xitra "qqc os nomes geosruphicos estrangeiros sejam .8%" 
phados de uccordo com a fArma que Hves »'• dada no pidz 
origem, om caracteres latino®, predominando nos paizes •JÇ" 
nendentes. a fómoa usada na lingua do palz inHucnte, de. 
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'còrdo com o riuc já é observado no "Dictionnaire des BureauT 
d<j Poste" e no ' índice Alphobetico do Atlas dc Stieler". 

A linguagem geographica. escripla ou fallada, como a 
linguagem em geral, por isso mesmo que é a expressão mais 
directa fio pensamento e, sobretuclo, (los sentimentos huma- 
n,' . vive debaixo do poso constante das nossas tendências 
subjectivas. IC' n que ha de mais movei e mutável no mundo. 
Qupiu1 pôde esperar jamais fechar mu diceionario de lingua 
viva?... {qi i peut esperer de cloro jamais na dictionnaire 
do ringue vioant?...) Sol» aqueVle influencia subjectiva a 
lirsoa humana tende sem cessar espontaneamente para uma 
Mutormizacãi). final, á medida que se desenvolve a nossa soli- 

.Ihiriodade n a. nossa continuidade, através de todas as varia- 
i-õis- objectivas resultantes dos climas, das raças e das nacio- 
naliuadòs ou Individualidades. 

c.orrcrá, pois, a terminologia geographica, por si pro- 
pciá. como a linguagem em geral, na direcção de uma univer- 
salidade final, aceeita por todos, seguindo a mesma marcha 
que a communidado de opiniões o costumes que aquella fi- 
nalidade presuppõe e desenvolve. Seria, assim, desconhecer 

espontaneidade do la es cousl nicções linguisticas, necessa- 
v amento fundadas' pela elaboração popular, forçal-as por 
uma ohimeriee propaganda do Governo, imposta com o fim 
d" oifieializ;1 ■ as resoluções tomadas por este ou aqu dle cc- 
ii iculo de geographos c historiadores, por mais notáveis, eru- 
djlus c sábios ipie sejam, mórmenle quando, no caso em ques- 
tão. caberia .mtes a sua solução a uma academia de lettrados 
ou jdiihdogos. 

\ ia de regre, a interferência das assembléas politicas, 
o irando aperfeiçoamentos e correctivos em uma instituição 
social, como é a lingua de um pai/, é mais perturbadora 
do que benefioa. Os antigos já proclamavam que um grande 
numero de leis é um signul de lieeadencia da Republica —• 
"innimac ler/cs. péssima respubtiea". De facto, os costumes 
Is, «m as leis mas quando estas ó que querem substituir e 
forçar áquelles, o que se subslitue são freios interiores la 
eon-miencia por uma repressão exterior forçada e quasi sem- 
pre inútil, e e-se excesso reformista, reflectido em uma 
iiiuliiplicidade de leis. passa a constituir um signal de deca- 
deeeia dos parlamentos. 

Responderão, em revide, áquelles que pensam em con- 
trario que toda agitação reformista traduz uma vontade de 
progresso. Nem sempre mudança é progresso, sobretudo 
quando se esperam de leis imperativas soluções reservadas 
nos costume e ó evolução natural das cousas. 

neplícarão ainda, qunnlo ao ponto questionado, que uma 
unidade tfe linguagem constituirá uma bypothese ainda dema- 
siado recuadi, de futuro quasi millenario, pois só viria, re- 
iiíoiameide c a um tempo, como consequência e condição de 
uma universalidade religiosa penosamente altingida, capaz de 
ligar a humanidade inteira pelos mesmos sentimentos altrnG- 
í icus, » 

"Soria, som dnvidà, absurdo" — escreveu o grande pen- 
sador Augusto flomte, ipie pôde ser classificado com Fran- 
eiseo liacon Descartes. Pascal, r.eibnit/. Locke. Montesquieu, 
Viillaire, Didernf. Condillac, Volney, Ampére, cie. entre os 
annuneiador • de uma lingua universal — "esperar a lingua 
nnicrsal enoynnlo prevnlecorom oronças o costumes ItOstif, 
Mos seria mnito móis oonlrailiotario conceber todas os popu- 
laçõcs hume»as unidas por nino fé positiva, dirigindo uma 
'arlirulade paoifica, o fallundo on r.sorovendo lingnos sempre 
difforontos. 

Mõ«Irando que o problema 0 mais ih) ordem espiritual, e 
o poder publico, em convenções espeoiaes e pareiaes, pouco 
podimá alcançar quanto a de-ignftções terminológicas, geogra- 
phicrs e históricas, produetos espontâneos do espirito popular, 
que não se pôde fôrçar por decreto, bastaria á Oommissãn de 
InslrucçSn figurar que o legislador, no propor leis phonelicas 
nseripías, já esbarraria, de immediato. no embaraço, para f''- 
firiali/.ar laes rfelerminações gloltologicas. mesmo obedecendo 
a um juslo e rigoroso critério tríplice, a um tempo phy.siolo- 
gieo. psychologico e histórico, de saber, dada a divergência d< 
opiniões reinante entro os próprios lettrados, si o Congros-o 
Nacional deve mandar escrcser áquelles nomes, adoptados pelo 
projecto, em orthographia phoneliea simples ou pela ethymo- 
logi i das mesmas palavras. 

No caso da ehorograpbia paleia, (pie é o qu1 mais nos 
interessa, as difficuldades sobem de monta. Sube-sc quanto 
repugnava ao- cficcionacistas antigos o registro dos "proviu- 
cialismos", sob o falso pretexto de que eram corruptelas da 
lingua. Phestando a maxima aftenção e estudando a distribui- 
c3o geographica dos locnlismos, compendiados nos differentes 
jossirios que já nossue o Jfrasil. Rodolpho Carria, no seu 
-1 liccionacio do Brasileirismos", demonstra a existência, a 
mais ligeira inspecção, das zonas seguintes: 

1 Norte; Amazonas, Pará, Maranhão; 
tf—Norto-oriental: Pinuhy, C.eai-á, Rio Grande do Norte, 

Parnhyba, Pernamlmcn, Magoas; 

irt—Central-maritima: Sergipe, Rabia, Espirito BanU^ 
Rio oV Janeiro; 

IV—iMcridional: São Paulo, Paraná, Santa Cntbarina, Rio" 
Grande do Sul; 

V—Alli-plana-conlral: Minas Gcracs. Goyaz e Matto- 
Grosso. 

Poderia o presente parecer, ante um phenomeno tão com- 
plexo. como o glottologico, provar que o critério das resolu- 
ções da Conferencia de Geograplua. de 1926. 6 por demais sim- 
ples, c que só um poderia ser tolerado provisoriamente por 
conduzir a resultados aproveitáveis: o que so baseasse nos fa- 
ctos da linguagem. Mas isso seria já uma dissertação linguis- 
tica vastíssima c dcmancíaria observaçeõs systematicas sobro 
a origem e desenvolvimento da linguagem entre nós, conside- 
rada Tanto em abstracto como em concreto. 

A palavra lingua, na sua essência, não exprime nada 
que divirja da expressão do dialecto, pois é:^o com- 
plexo de .-ignaes oraes, de que um povo se serve, para re- 
presentar os seus pensarmyitos. E, assim, a differença única 
entre lingua e dialecto está em que a primeira indica um 
dialecto escolhido convencionalmeule pelos lettrados como 
meio mais geral de expressão, ou, por assim dizei', cm que 
a lingua envolve um uso mais extenso. • 

Ora, como os nossos localismos. regionalismos, provin- 
cialismos. surgidos dentro da evolução da linguagem patria. 
são brasileirismos peculiares ao que ha de mais inherente á 
ros«a existência collectiva, que é a vida loral, perguntaria 
este parecer a que critério obedece o projecto quanto á gra- 
phia de nomes geographicos creados por esses "localismos" 
que valem entre nós por verdadeiros dialectos? . 

O proprio autor citado, profundo conhecedor do pheno- 
meno, i-do é, do problema da fixação exacta da patria de 
origem dos localismos, a que devia estar precipuamente su- 
bordinada a sua designação, declara que tal invest igação é, 
na grande maioria dos casos, de todo insolúvel. Dc facto, 
diia< são em geral as fontes de que promanam os vocábulos 
rie^a natureza: uma permanente, quasi sempre ligada a um 
aeoidente íopographico, ou íaunistico; outra essenoialmeule 
tiansitoria. constituída por acontecimentos ás vezes de ordem 
rainima. mas que, por qualquer motivo, altraluram forte- 
mente a attenção dp_ um grupo de indivíduos mais ou meno^ 
numerosos. Si no primeiro caso é quasi sempre possível a 
determinação do localismo, o mesmo, é bera de ver, não 
acontece ao segundo, mórmenle quando o facto (pie lhe deu 
origem se passou em época afastada , Mesmo admlttindo te- 
nha o acontecimento-raiz merecido ns honras da lettra de 
forma nas paginas da imprensa periódica, como será possível 
ao diccionarista descobrir as suas pegadas, si de todo desco- 
nhece a localização exacta e a era de sua realização? 'E' cla- 
ro que. ne-se raso, resta Ião sóínente ao lexicographo a ta- 
refa de verificar, com a maxima exacção, a região ou regiões 
em que o vocábulo ó usado, e de-prelcneiosainenle consignal-o 

Na distribuição geographica dos localismos, acima tra- 
çada pelo Dr. Rodolpbo Garcia, adverte esto autor a parti- 
cularidade de que as zonas sertanejas dos Estados marítimos 
dc II e III alíneas devem de direito incorporar-se -a V, uma 
uarle igualmente das IV e \ apresentam maior attinidade 
com a 111. Si quizessemos levar mais longe a preoccupnçao 
de detalhe, accrescehta o mesmo gloltologista pernambucano, 
tèriamos occasião de vòr que a parte mais oriental dc Minas 
se ligaria mais naturalmente á III zona. emquanto o Rio 
Grande do Sul passaria a constituir uma província gloltolo- 
gica separada e autonoma. ..... 

Quando uma mesma palavra geographica diversifique, do 
uma para outra dessas regiões, que critério deve adoptar o 
Governo da União para a interferir na determinação ou qua- 
lificação do mesmo vocábulo, quando o poder competente, 
para o baptismo de um logarejo qualquer, devo ser, em face 
da autonomia municipal, o poder local? Constitucionalmente 
o projecto não poderá provocar conflictos de tal natureza9 

A Commissãe de Inslrucção também nutre duvidas, no 
tocante á- alterações propostas pela Conferencia de Geogra- 
phia. aos lermos pan brasileiros, isto é, aos usados em todos 
ou qua-u todos os Estados do Brasil, que devem a sua for- 
mação precipuamente á superfeclação do portuguez a in- 
fluencia, do tupi-guarani e das línguas africanas, em sua 
maioria filiadas ao grupo bantú. 

Revelando-se um pouco cioso das prerogauvas qui o ie- 
gimen federativo conferiu aos poderes loeaes. este ^Ila

)
r^^p 

não pretende dividir o Brasil em zonas lexicographicas, c e- 
iogen(>as. mas chamar a attenção para as eiuisas dessa note- 
imgeneidade, como phenomeno linguistico ' 
sã® que revelam a maior on menor efficienoia dos lactoies 
modificativos e dão origem, por assim dlze'-. a , 4 li? 
regionaes". derivados fatalmentq de riifteceides ordenõ dá 
condi)'Ne* mesologicas. 
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1 AppzaV Jo Iodas essas considerações, que apenas impor- 
latfi cni algmnas. resalvas e não cm um voto x-estrictivo, nem 
.mesmo siquor por parte do relator deste parecer, a Comprás- 
«áo de Instrucção apresenta parecer favorável ao projecto 
n. OSd, de lí)27, e aos elevados intuitos patrióticos nello vi- 
sados pelo seu competente e illuatrado autor, o Deputado 
\nrão Reis, submettendo-o, assim, á discussão e voto da 
Camara. 

Sala das Commissões, 5 de Junho de 1920. — liras do 
Amaral, presidente. — Carlos Penafiel, relator. — Raul de 
Faria. — Gonralves Ferreira. — Henrique Dodsworth. 

PROJECTO N. 636, DF, 1927, A QUE SE REFERE O PAR BÓER 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. Io Ficam, definitivamente, adoptadas, em («idos os 

-etos feaeraes do Legislativo, do Executivo e do Judiciário, 
bem como em todo o expediente dos seus vários orgãos e sub- 
orgftos, quer quanto á graphúi dos nomes greigraphicos na- 
r.kmaes, quer quanto á dos estrangeiros, as resoluções da Con- 
F.) enria de Ceographia realizada, na Capital Federal, do 16 
dc juilio a 25 de setembro de 19.2(5, sol) os auspicio» do Insti- 
tuto Histórico c Gcographico Brasileiro, que acecitou 6 ap- 
provou. 

•: I." Dentro de um anno da data cia presente lei. deverão 
( •t conug dos, de pleno accõrdo com esta resolução, todos os 
nomos geographicos apostos, cm todo o território nacional, 
As reparf.ieíies o estabelecimentos federaes, civis e militares, 
inclusive agencias telegraphioas o poslaes, estações terrovia- 
rias, embarcações marítimas o fluviaas, etc.; o idênticas cor- 
recções deve ão ser feitas em qualquer reimpressão de pu- 
blicações oílicia's. taei como: —relatórios, pareceres, decre- 
tos, avisos, portarias, ostalislicas, repositórios de legislação, 
mappas, deseubos, gravaras, phutótypias, guias poslaes e lele- 
gi-apbicas, horários, ele.: 

S i." Km todos os institutos de ensino, officiaes ou offi- 
riahzados. deverão ser observadas, obrigatoriamente, as gra- 
pbias a que se refere a presente lei. 

í As resoluções da •Conferencia de Geographia, a quo 
i se reíere esta lei. fioar-ihe-hão annexadas, a eila incorpora- 

das para os devidos effeitos. 
Art. 2.* RevoganS-se as disposições em contrario.- 
sala das sessões, em 8 dc novembro de 1927. — AarHp 

JieU. 

nusor.j çtõrsi d.\ co.vuereniua nt gjsourambia a que ei-; refere 
• • o s d" 1»A PHR8KXTK UE" * 

\ t anfereneia d Geographia, convocada pelo Inslitutd 
ULsíoro-u e Gcogniphiro Brasileira, de conformidade com a 
pnaposl» apresentada, mu ses.-Ao de (5 de março de 1926, fendo- 
se reunido em varias sessões durante os mezes de julho, 
agOíJp e setembro do mesmo anno, assentou: 

Quanto aos tiorties eslron&tiros: 
l." Que' os nomes geographicos estrangeiro® sejam gra- 

, Itados d" acc trdo com a fórrnu que lhes é dada no paiz de 
erigem, em caracteres latinos, predominando nos puizes de- 
pcndenies, a fõi-mn usaria na Mnguo do paiz influente, de 
.. •çordo com o que já é observarid no nà-Honafre des fíareau.t 
de e no Indire Mphahetitd dri Mias de Stieter. 

'0.* Que os nomes geograplttcos estrangeiros que já adqui- 
ri: um fõrma vernácula, por tradneção Ou corruptela, em uso 
constante desde remotas õpocas ate n« icmpos lindicrnos, con- 
liouem a ser graphados na fõma portuguez», convindo, po- 
lém. que nos compêndios e dicionários, sejam igualmente 
indicadas as fõrmas próprias ou originaes, as quaes devem 
«ep escriptas entre parenttiesis, Exemplos; Inglaterra {En- 
gUnnt , Ft nora. (fremir , Londres l.ondon . ele. 

Que se eserÇva Espanha e não fleapanha; mas que se 
continue a escrever, na ídrma do Meu'/ 2". Equador o não 
! rvoáor, indicada a sCgunda fõrma 'Ernndor) entre paren- 
tlcsis nos compêndios e dieefõnaiuns. 

í." Que os nomes de ;u'OÍdenteí geographicos, communs 
an Brasil e aos demais paizos snl-americanos, sejam gi'apha- 
dos ile aecôrdo com as cogras iltmenles aos nomes nacionnes. 
EmutIiiIm- : ria Covaguni. rio Fruqvai, Ho J ar art. 

oA Que je tradi./uni os nomes d(. «ccidentes ou regiões, 
coiu tpialificativos ou determinaiiVog. de posição no tempo, 
ou no espaço, perfetfamente trnduzlvefs; convindo, porõm, 
que sejam indicada* a* fõrma* próprias ou originaes, as 
quaes serão graptiadas entre parenlWi*, nos conipendios e 
'dicriouarins. Exemplos: V"w York Jieu< York), União Sul- 
AfHennd : I iiidn of Rviilh Africa, ifricit Equnlorid Francesa 
Afrique Kqaahirioh Ftançuisei, A ova G alies do Sul {,\eiv 

Fauth Wttless. efe. Obserse-se, entretanto para que mm pa- 
à.";! haver contradição entro este itein e o !•' que se devem 
ir-nbi/iV nuenos as exore,-sões em que fm s qualifioRlivo» ou 

designativos, não so achem Já incorporados ao nome prino-ipaL 
Assim, não será justificada a traducçab dc .Veto South c Norfh, 
em Newcastle, Southampton, Xewhaven, NorthamptOn, ele. 

6.° No que concerne aos nomes graphados com Icttras # 
outros signaes não usados na lingna porlugueza, qtie se adopte 
a transcripçào phonetica das mesmas lettras e signaes, obSer- 
yando-se, particularmente, o seguinte; \ 

a) manutenção das voga es treinadas: 
b) substituição do o cortado, dos dinamarquezc?, tTdr 'ff 

(o treinado), como já se usa em allemão; y 
c) substituição do n accentuado o do Z cortado; dos po- 

Jonios, c do s redllhadd, dos romenos, respectivamente, por fi, 
i o s simples; . • * 

d) substituição da lelira r com signal supero, dos Hie- 
pues, pelo grupo tch; e do f redilhado, dos romenos, pelo 
grupo ts; 

e) substituição do a com signaes superas, dos finlandezi =, 
dos suecos c dos romenos, não usados nas outra? línguas occi- 
dentaes, por a simples; (> 

f) substituição do h (w til); dos espanhoes, por 'í/í;_ 
g) quando houver hesitação enU'o varias Iranscripçoõá 

phoneticas, apresentadas pelos diversos atlas, que so dc pre- 
ferencia ás dos atlas em língua allemâ parlicularracute ás 
do de Stielcr, feitas as necessárias alterações para o nosso 
idioma. Na adaptação da transcripçào do allemão para o 
nosso idioma, devem ser substituídos o grupo sch por eh •> 
o j por ?/. Exemplo; Changai, Tai-yuen, ctc. 

7." Que sejam preferidas as íórnias Sérbia c sArbio, Po- 
lónia e polónio, fíoinónia accenluaçao na syllaba via) c ra- 
môno. 1'eraina r ucraino. já ipuito generalizadas. 

8." Que se adopte o nome Yugoslávia, como sjmlliesc dal 
denominação official do Estudo Srrbo-croata-sloveno, deven- 
do-sc indicar, entre parentliesis, nos compêndios c 'licciona- 
rios, este nome official. 

9.° Quo se pronunciem os nomes estrangeiros procurandd 
imitar, tanto quanto possível, a pronuncia dos naluraes do 
paiz de origem e que seja indicada, nos compêndios e diccio- 
narios, a pronuncia correcta por meio de um syslcma de 
fácil comppoliensão, dada preferencia ao da Associação Pho- 
netica iiiternacionnl. 

10. Para que so possam observar, com segurança, õf 
consellios acima indicados, quer quanto á grapbia, quer quan- 
to á pronuncia a Conferencia acha necessária a organização, 
de um vocabulário do® principaes nomes estrangeiros, lo- 
mando-se por bases principaes o Uictionaire des Dareanx de 
Poste e o índice do Atlas de Stieler. 

Nesse Vocabulário deverão ser indicados: • 
n) o nomo do logar, ou aecidente geographico, graphauo- 

de uccõrdo com os conselhos anteriores; _ 
b, u pronuncia figurada, de accòrdo com a adoptada no 

paiz d- origem, indicada pela chave da Associação Phoneticá 
Internacional: ,J 

c) uma lettra, ou .-igual propvio. convencional, para caoa 
ça-o que designe, a espoeie de aecidente e a categoria d i 
localidade, seguida dos nomes do paiz. Estado ou província 
districto, ou municipio respectivos. 

Quanto aos nomes narionaes: _ 
i.' Que sc escreva Hcnsil e não Brazil. , , , . 
"" Que se adoptem, nos casos geraes. as regra? oífabole- 

" Tas "no For inalar io Orthographicn approvado pela A caile- 

m 

como era Jlu niaild, /luJ, 
V 

aso® em que òoja prccisõ' 

cri 
mia Brasileira de Lettras. 

.l." Que se substitua nos nomes de origem inoigeruq | 
africana o u pelo t. Exemplo: Tayíitiri, Guapi, Idco, ele. i 
itespeitar-se-ba. porém, a transcripçào por j nos casos '0n5 
que ella fòr imposta pelo uso como em Javari, /uprri. He .■ 

■I." Quo se siipprHiia o h mis nomes do origem iudigena 
ou africana, excepto: 

a) quando fòr letlra inicial, 
ILnnnni. ele-; 

h) quando intercalado^ nos I 
indicar o hiato, afim de se dispensar accenlnação, como em 
Porahiba, Piauhi, Irarahi, John, Piomhi, Xulti, Joinondua- 
tehi. etc.; 

c) no grupo nh. 
3." Que se graphem de accòrdo com a prosódia local e® 

nomes, nos casçs em'que haja hesiiação, bem como aquelles 
em que a escripfa habitual não corresponda á prosódia cor- 
jfeute. como em Tietê 'e não I iete . tíuasupé (ç não Guaxu- 
jhí), Raposos (e não Hapôtos, localidade mineiro . ; 

6.° Que so graplie coaiiX o som chiante, no* nomes dq 
oiágem indígena, ou africana. Exemplos : Abararis, ' aram* 
bú, Xanrcré, Xupari, Xerdin. Ainriea, Xitiffu, \uht, ."P1''''*, 
Xomiin, XUfue-xiyua, ele. Nos compêndios, diccíonsriof. o1» 
índices dav.ni, porém, ser indicadas, transiloruinienlc, 
putrentliosis, as graphius com ch, 

entra 
quando muito divulgada?» 
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-i 7.° Que se siibstilua, nos nome- de origem indígena, ou 
afrieuntt. o f por s, ou por ss. Kxemplos; Assa, Assahi, etr. 
V "S.0 Que Se graphém eom <iu (e não A') os nome? de cri- 
geiú huUgena, ou africana, em que hoje se escreve, algumas 
ydífi. o I:. Exemplos: Pamo<iiiena, Guaraquessaba, Lrubú- 
'yucuaba, olc. 

9.' Que sc graphem com (jue os finaes dos nomes de 
Origem indígena, ou africana, em que aclualmenle se empre- 
ga. óra c, óra k, óra c/t. Exemplos: Oiapóqne, Tumucumáquc, 
Akáqnè, etc. 

10. Que se graphe com ,/' (e não com o) o phonêma je, 
óu ji, dos nomes de origem indígena, ou africana, íacs como; 
Jiquid, Jequi ré, Jipióca, ele. 

11. Que se esonéva .r (e não s enlre vogaes) nos nomo? 
cio origem indigcua, ou africana, como Musambinho, Cataguá- 
zcz. ctc, 

12. Que se graphe sempre com z (e não com i o infixo 
dc som z nas palavras Acurizal, Bambuzal, Buriiiial, Cafezal, 
Capinzal, Pepirizal, Joazciro, Imbuzeiro, Cnjazeiras, cic. 

13. Que se grarihe Mi (e não M', M. ou My) o phonêma 
de origem indigona, ou americana, auleposio _ ao b. e que, 
ainda se conserva em alguns nomes, romo M'Boi, ou MY BOI, 
que devo ser graphado Miboi: — M'Bayd, que se graphará 
i/ibaid, ctc. 

li. Que se escrôva e pronuncie mirim e miri (e não 
merím, meri, ou mery) o sufixo, de origem indígena, que se 
encontra justaposto, ou incorporado, a numerosos nomes geo- 
práphieos naoionaes. 

15. Que não se usem abreviaturas nos nomes geogra- 
phitío-, salvo o que está indicado no item 18, eserevendo-se. 
por extenso, os designativos São, Santo, Santo. Dom. Dona, 
Padre, Frei, Coronel, General, Marechal. Engenheiro. Doutor, 
ele., frequentes em nossa topónimia, como ein São Paulo, 
Sanlu Antonio, Santa Isabel. Dom Pedrito, Dona Catarina. 
Dana Teresa, Padre João Pio. Engenheiro Passos. Doutor 
Sedbra, Frei Caneca, Coronel Paehêco, General Carneiro. Ma- 
rechal Jardim, etc. 

JO. Que se graphem de aecêrdo eom a etimologia com- 
provada os nomes que escaparem aos conselhos acima iiuli- 
cados, ainda quando o uso lenha consagrado fórmas erró- 
neas. Assim, Te resina, Teresópohs. São Tiago, ou Santiago 
(e não Thcrezlna, Therezopnlis e S. Thiago). 

17 Que se graphem pliouéticnmente, e de accêrdo com 
a pronúncia adolada no local pela? pessoas cultas, todo? os 
nomes de etimologia desconhecida, ou incerla, não altmgidos 
neto? conselhos acima formulados. 

18 Que todas as vozes que se escreva nome de cidade. 
Villa, riu povoado, de qualquer ealegoria. se necrescenie ao 
'mesmo, enlre parncnlhesis. a abTeviatnra no nom<> da »m- 
dade da Federação em que se achar situado. ahrcvialura— 
deverão ser iudic.adas do morto seguinte: An/azonas Ani . 
Fará Pa.), Maranhão (Mar.). Piauhi (Pi.\ Ceará [te. , 
Rio Grandt4 <lt» Norto (H. (i. A - . Purnhiba / 
namlmco Aluadas 1 \J. . (S*r.), Halua /«'■ . 
Espirilo San lo E S.). Pio de Janeiro (11. J \ Oistnclo 
.Federal (/*. F. ;, São Paulo ( S. Paraná (Pnd. . Santa 
f.alaeina (S. ('.). Pio (trande do Sul ,/<. G.), Min,as fierae? 
|(.Vi«.), Ooiaz (Go.), Matto-firossp (Ml. (!.), Acre Ac.,'. 
1 m — A Conferencia acha. ainda, necessária a' organiza- 
rão rle uni Dicionário Gcográphieo Brasileiro, graphado de 
iif.òrdo com os conselhos ácima indicados. Tal dicionário, que 
deverá ser feito, de, preferencia, em conjunto com o Yocabu- 
hirlo indicado no item 10. será um catálogo geral dos nomes 
jirópios geográphiens brasileiros, destinado a consultar afim 
rle que os eompenríios usados possam prescindir de grande 
parle ria nomeanelalúrn de (pie se achtnri pejados: e deverá, 
Umhem, conter nomes comrnuns, dados no Brasil, aos pheno- 
pfenos geográphicos, com os respecli\as definições. 

Quanto aos nomes de origem indigena, ou "f ri cana, en- 
lende a Conferencia que se deve proceder a cuidadoso estudo 
das etimologias .apontadas pelos vários estudiosos: sem que. 
todavia, o Dieionneio venha a ficar mnilu sobrecarregado com 
explanações de caracter meramente philológiro. 

20 — Pará acoitacão geual do que aprovou, julga a Fmi- 
férenda que o Intitulo Ilislóriro deverá promtover. como 
julgar mais acertado, a divulgação e a adotaçfin das resoluções 
referentes « graphiu dos nomes geográphicos, áciim consi- 
gnados. 

• 21 — Finalmente, Julgando os membros da Conferencia 
que a obra por elles realizada ê. naturalmente, passivo) do 
refárma, podendo, ainda, observações .procedente- ser apre- 
sentadas pelos estudiosos, — emillem uin xoto no sentido de 
ser a Conferenein noxamenle ronvoeadn peio Institúto Nistú- 
rieo e Gcográphieo Brasileiro; bem como no de serem desi- 
gnadas pelo mesmo Inslilútq as condpissõos permanente», quo 

-- ---- —• r- — - — ••sj ia it a 111 íxí iiic 
> se irá cila transformar, quando o orador, como acontece 
>ra com quem a occupa, so pôde ter por titulo, para st"r 

.julgar necessárias, afim de que prosigam na collela de dados1, 
informações e suggestões, e possam rcaliz.ar á elaboração dos 
vocabulários, dicionários, ou indiees ácima indicados. " 

Sala das sessões, 8 de novembro de 1927, — Ajarão Reis,: 
O Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 
O Sr. Dorval Porto (pela- ordem) — Sr, Presidente, solicitei 

a palavra para communicar a V. Ex. e à Camara que o nosso 
prezado collega Sr. Jorge de Moraes não tem comparecHo 
ás sessões por motivo de moléstia. 

O Sr. Presidenta — A Camara fica inteirada. 

0 Sr. Prado Lopes — Sr. Presidente, não é só o sentimento 
c profunda magna pela perda do amigo, pela saudade do 
mestre illustre, desapparecido, que me faz subir os degráos 
desta tribuna, que a oração funeore, que o elogio dos mortos, 
transforma em legítimos degráos de um novo Calx^ario, mes- 
mo para os grandes oradores, pela piedade do assumpto, pela 
santidade do tbema, pela solemnidade do acto. 

Si assim ó, para aquollos, indago eu a mim mesmo, em 
que í~t  '  
agors 
ouvido, a benevolência do auditório? 

Preferiria, meus nobres collegns, preferiria, repito, 
guardar commigo, no recolhimento intimo do meu espirito, 
o profundo sentir que me domina, porque os grandes pezarcs 
devem ser curtidos em segredo, quando as almas soffredoras 
rios que os experimentam preferem occullar religiosamente, 
no silencio do isolamento, as recordações do morto .querido. 

Ha. porém, meus nobres eollegas, forças que uos arras- 
tam. obrigações que nos solicitam, deveres que so nos im- 
nõem, e que uos levam a romper com estas doutrinas. São 
os nossos deveres para com a justiça, são o? grandes deveres 
para com a Patria, são as obrigações civiras, que não per- 
mitlem que deixemos em silencio de um tumulo, dormirem 
esquecido- o? grandes serviços do cidadão que, durante a 
xi la objectiva, amou e' combateu pela grandeza da terra quo 
elle chamaxa, cheio de carinhoso affeclo, a sua segunda pá- 
tria, consagrando-)he eom dedicação todas as suas energias 
de moço. Ioda a sua capacidade de technioo, todo o brilho 
de sua intelligencia culta, todo o esforço de seu talento lau- 
reado pelo julgamento dos mestres, nas escolas dc Europa, 
onde se fez profissional. 

Venho, Sr?. Deputados, requerer a esta illustre assem- 
hléa. constituiria pelos nobres representantes do paiz, uma 
homenagem á memoria do saudoso engenheiro Miram Lalif, 
ha poucos dias roubado, pelo golpe' rude de traiçoeira enfer- 
midade. ao lar que o eslromecia, aos amigos quo o prezavam, 
ao Brasil, que elle tanto idolatrava, e para onde viera joven 
ainda, e a rujo progresso dedicou suas energias c sua capa- 
cidade lechniea de emérito profissional. 

Miram T.alif era oriundo dessa grande raça martyrizada 
ria Armênia, raça heróica, combatente pela fé chrislã, luta- 
dora pela liberdade' que a dureza do turco, durante séculos, 
subjugou. 

Mascou da nobre família dos Amirats; estudou na Bél- 
gica. na Fniver-idade de (land: fonnou-se em engenharia 
civil, e tão luminosa foi a sua trajectória nessa Universida- 
de qin a sua carta de profissional se acha brilhantemente 
aposlíllada pelo notável director de então, qua alli declara que 
Miram I.atif fôra um dos mais diatinctos eatudante's que até 
á sua época por alli passara. 

E tio admirável foi o sou preparo, qup a nação belga c 
oollocou. como alta distineçuo. entre seu corpo de enge- 
n beiro?. 

Miram I.atif. que se deixava seduzir pelo nobre senfi- 
mento da amizade, rejeitou o logar que lhe offerecia a nação 
belga e julgou melhor acompanhar os seus .amigos brasi- 
leiro?. nos quaés se encontrava preso pelo? laços da mais es-" 
treita amizade, e veju para o nosso paiz. 

Recebido por D. Pedro rom rarinbo e ntlenção, estabe- 
leceu aqui o seu lar. casando-se em uma das mais antigas fa- 
milia- mineiras, a de Monteiro de Barros. 

Mais tarde, voltou á sua pátria, porque sen lio Dediaif 
Pacbá. era l" ministro do suUão vermelho Abdul Ilamld, mas 
alli não se demorou: tinha sentido bem, os ares da liberdadí 
americana, havia expr-rimenfado o valor dos homens nessa 
banda da America, conhecera, emfim. um paiz do grande li- 
berdade e de grandes sentimentos; tornou, pois, ao Brasil, o 
aqui x firmou. ) 

Senhores, (piando comecei as breves palavras que cstoii, 
proferindo a respeito do notável profissional, disso que meus 
sontiup uUi* pivicog aie impunham a obrigação dc subir o» 
dograo? desta Irituina. E" em virtude desse» ?enfimenloâ oqtt 
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?osejo que o Brasil preste ao illusfro morto fc'ssa homena- 
em, E antes que o faca, narrarei aos meus nobres collegas 
uai foi a missão desse grande profissional fe'm nosso paiz. 

Collocado entro os qpgenhoifos da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, ao lado de figuras notáveis, como Lobo 
Le'ite o Miguel Burnier, •— Miram Latif entregou-se ao tra- 
balho profissional, como chefe de secção de Barbacena e Sa- 
bará, e alli desenvolveu a sua capacidade tcohnica c tornou- 
íe querido dos engenheiros brasileiros que serviam debaixo 
lio suas ordens e, também, daquellcs com quem trabalhava, 
Como Miguel Burnier e Lobo Leito Pereira. 

Entrou m-ssa luta admirável e memorável da nossa pro- 
fissão aquella que constituiu, quando se tratou da quebra 
da bitola de Lafayetto para deante, onde figuraram os mais 
brilhantes espiritos, acontecimento que se acha registrado 
nos annaes da engenharia nacional, como altestado da ele- 
.vada competência, do grande valor dos profissionaes da 
época. 

Miram Latif foi encarregado, pelos seus chefes, do pro- 
cedei' a estudos para ligação da Central com a capital da en- 
tão .província dc Minas, a cidade' tradicional c lendária de 
Ouro Preto. Aquclles que conheoom a topographia dessa re- 
gião, que sabem das grandes difficuldadcs que sc apresenta- 
ram aos tecbnicos para re'solver-se o problema, comprchon- 
dem que a missão só poderia ser confiada a um homem do 
reconhecido valor dc Miram Latif. 

O Sa. Augusto de Lima —• Foi um prodígio de cnse- 
nharia esse ramal a que V. Ex. se refere'. 

O SR. PILADO LOPES — Agradeço o aparto de V. Ex. 
Mas, senhores, não sc tratava sómente do traçado, da lo- 

cação do trabalho, da directriz que devia tomar a linha; co- 
gitava-se também da consolidação do terreno, porque esse ora 
mineralógico. Ali se achavam as grandes fontes auríferas 
do pai»!, alli se encoutravain as massas innuensas do manga- 
nez, que coustiluem, como é sabido, uma das nossas riquezas 
áotuaes. Todos que conhecem U-Vrenos desta natureza, podem 
avaliar como a infiltração do sólo, as aguas subterrâneas o 
outras condições difíicullara a consolidação, chamando a 
attenção dos engenheiros para o modo de resolver o proble- 
ma. Foi assim escolhido com asserto para tal solução aqiulle 
competente profissional. 

E' mais admirável, Ses. Deputados, do que o proprio 
traçado, a consolidação du infra estructura dessa linha, por- 
que alli se resolveram problemas dc alta engenharia, de' in- 
diseutivel valor. O engenheiro quo desapparece tratou do 
assumpto com profundo conhecimento, e hoje pode se dizer 
quo a engenharia brasileira se orgulha de ter conseguido 
vencer tão importante obstáculo, qual o da passagem do uma 
estrada por aquellas regiões, estrada quo está servindo, polo 
seu prolongamento, dc ligações extensas até á cidade de 
Ponte Nova. 

Mais tarde, Miram Latif volta ao seu paiz, onde foi en- 
carregado dd estabelecer uma das linhas mais importantes 
que a Europa apresenta: a quo vac dc Bagdad a'Berlim, em- 
prehendimenlo esse, concluído pelos allemães durante' a 
guerra, que nelle viam elemento poderoso da sua união com 
o pai/, ottomano. 

Miram Latif é, nesse' interim, ferido pela noticia do ba- 
nimento do seu grande e nobre amigo D. Pedro 11. Perma- 
nece na Europa, até que o governo da Republica, bem infor- 
mado, mandou cbamal-o para dirigir novos trabalhos no 
Brasil; o é assim que t/Ilc vae a Pernambuco, onde se encon- 
travam funeções bem diffirots para um profissional e o Go- 
verno lho dá o logar de primeiro engenheiro da oomniissão 
Lassance. 

Foi ahi, senhores, que live' a ventura, moço ainda, fie cn- 
iiheccr osso notável mestre na vida profissional, mestre de 
que falia sempre com saudade, pela immensa admiração quo 
pie despertava a sua caparidade de engenheiro, 

Ahi mesmo Miram Latif deixou uma nota caraeteristica 
de sua passagem que foi economizar para os cofres da União, 
na mudança de um viaduto para um aterro, cerca do mH 
contog, tendo sido um dos encarregados desse estudo o ora- 
dor quo vos fala e, o actual chefe do exercito brasileiro, o 
íllustre general, Sr. ílenriquo Vieira 'Leal que era também 
bem joveu ainda. 

■Miram Latif é removido, e eu o acompanho, para o Ceará 
donde volta depois, chamado ao Rio do Janeiro, afim de or- 
ganizar a empreza de obra- publicas; vae ao Espirito Santo 
C ali realiza a subida du serra e a passagem da planície para 
"o planalto central. Além disso, em São Paulo, tem como at- 
testado de seu valor e do sua competência a organização de 

^Dma companhia de cale, creio que a São Paulo Uofíee State. 
0 Sn. Morae* Barros Na Estação de rjianaun, na IG 

ÍJia Mogyana; ,é um do< nr. in . -itabeleoimentos do caie 
d JBão Paulo. 

O SR. PRADO LOPES — Agradeço o aparte do nobre 
collega. 

Miram Latif dá ainda unia demonstração de seu inte- 
resso peld paiz, estabelecendo, com os seus amigos, as com- 
panhias de electricidade, creio que de Ribeirão Preto e de 
Jahú. Mais tarde, ainda cohcórrc para o desenvolvimanto e o" 
progresso do Rio Grande, quando, durante a guerra, aclian- 
do-se aquolle Estado quasi privado dc commuuicações com 
o Rio de Janeiro, animou, fortaleceu o reorganizou a mina 
de carvão de São Jeronymo, onde me deu o encargo de supe- 
rintendente, para reprosental-o ali. 

Pois bem, é este homem que desapparece agora; 6 para 
esse vulto de accentuado valor intellectual, é paru essa gráUru 
de figura moral, — porque nada se lhe aponta na vida quo 
possa mareal-o, — que imploro á Gamara dos Deputados uma 
homenagem dc pezar, como agradecimento nosso a esse es- 
trangeiro illustre, quo procurando-nos uniu-so inteiramente 
a nós, integrou-sc no seio de nossa nâcionalidade, tornou-sc 

■um brasileiro, emprestando todas as suas energias ao pro- 
gresso do Brasil, querendo-o acima — pode dizer-se — d" 
sua própria Patria, porque era aquelle o torrão natal de seus 
filhos e de sua esposa querida. E olle deixa, senhores, uma 
pleiade brilhanlc dc moços, que continuarão, naturalmente, 
a vida de seu denodado progenitor. 

Peço, por isso, a V. Ex., Sr. Presidente, sc digne con- 
sultar esta Assembléa sobre o lançamento, na acta dos tra- 
balhos de hoje, dc um voto de profundo pezar pelo passa- 
mento desse nobre cidadão, autorizando-Se V. Ex. a commu- 
nicar á família do morto as nossas determinações. Toreutos 
assim, a respeito de um estrangeiro de. nascimento, dado les 
temunho de que terão a nossa justiça todoí aquelles que nos 
procurarem, desde que trabalhem desinteressada, legitima o 
dignamente pelo progresso de nossa terra, ÍApoiados.) 

O Sn. José Bonifacio — Homenagem níuito merecida. 
O SR. PRADO LOPJCS — Era o que ipe cabia dizer. 

{Muito bem; muito bem. () orador é abraçado.) 
O Sr. Presidente — O Sr. Deputado Prado Lopes requer a 

inserção na acta de um volo de pezar pelo ftmccimenlo do 
engenheiro Miram Latif. 

Os senhores que approvora o requerimento queiram le- 
vantar se. {Pauta.) 

Foi approvado. 
A Mesa associa-se ás homenagens pre.-tadas pela Cantara 

á memoria do distinclo profissional. 

O Sr. Moraes Barros (pela ordem} requer o obtém per- 
missão para lutar da bancada. 

0 Sr. Moraes Barros diz que lhe não deveria, mas a .oulro-ç 
caber- a triste tarefa de propor um voto de profundo pezar pelo 
fallecimlento do maior vulto da engenharia sauitaria nacinoal, 
Dr. Francisco Saturnino de Brito. F.xpUca-se, entretanto, a 
generosidade da bancada do Kslado do Rio. no qual nasceu esse 
illustre compafricio, pelas relações que ligaram o orador ao 
illuslre morto, em uma camaradagem de 40 annos. 

Passa a fazer a biographia do Dc. Saturnino de Brilo, 
pára demonstrar a grande som ma de serviço» por elle pres- 
lados ao paiz. 

Presidente da Camara Municipal do Piracicaba, cm IgílJ, 
o orador teve opportnnidade de appellar para a competência 
do Dr. Saturnino do Brito, encarrcgando-o da planta da Ci- 
dade para a construcção de unia réde de esgoto. No desem- 
penho dessa incumbência deu demonstração dc invulgar des- 
prendi meiílo. 

Ueferc-se aos -erviços prestados pelo engenheiro falleei- 
do á causa dn legalidade, por ocasião dá revolta da Armado 
em 180.1. GUa, a seguir, obras de vulto, entregues á sua ca- 
pacidade, destarando-se os estudos para o saneamento das ci- 
dades de Vicloria, dft Gampinas. de Ribeirão Preto, do Limei- 
ra, de Sorocaba, de Amparo, de Petrepolis, dc Pnrahybu do 
Sul, de Ilaocára e de Gumpos, bem como do Poços dc Caldas 
São Salvador e Pelotas. 

O orador assignala, sobretudo, a actuação do Dr. Sa(ulr- 
nino de Brito como dngenheiro ebefe ila Commissão de Sa- 
neameuto de Santos. * 

Recorda que o exl iitcto, ihu- falta" de fompo, recusou vá- 
rios encargos officiaes, e conclue affirmando que sómcnl" ron» 
gratidão immorredoira poderá a Pali ta pagar serviços lio re- 
levanlcs. ■ Muito bem, muito bem, O orador <1 abraçado.) 

Duranle o (Hscurso*da Sr. Moraes Bacros, tj 
Sr. Plínio Marques. I" Vice-Prisidente, deixa a ca- 
deira da presidência, qpe 6 occupada i>clo Sr. R 
Barros, Presidente. 
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> ^ O Sr. Presidente - \ciia-sp sobre u mesa e seguinte 

rkqt khlm e \"ro 

' floquoremos que seja inserto na acta da preseiUe sessão 
tini voto de Iprofundo pezar pelo prematuro e infaiislo passa- 
mento do grande engenlieiro lirasileiro trauciseo Saturnino 
ItodriqUes de Brito e qne a mesa envie á Kxma. Iam,ília do 
morto um telegranima de condolências. 

Sala das sessões, 5 de junho do 1929. — Moroes Barros, 
«— Arnaldo Tavares. — Américo Peixvto. — A a nu, lhas.  - 
Belisano de Souza. — Bani Veiou. — João Seres. 

Os senhores que approvam o requeriineuto queiram le- 
vunUw-sc. (Bausa ) 
l approvado. 

A Mesa assoe ia-se ás homenagens presladás á memoria 
do notável ongenheiro. (Pausa.) 
' Restam ainda tres minutos da hora destinada ao oxpe- 
jhealc. 1 

Si nenhum dos Srs. Deputados quer usar da palavra uo 
tenipo restante, vac-se passar á ordem do dia. (Pausa). 

Comparecem mais os senhores: 

llennenogildo firmo/a. 
Alvos do Souza. 
Deodoro do Mendonca 
Arthur Lemos-. 
Chermont de Miranda. 
Costa Fernandes. 
U umberto de Campos 
Viriato Corrêa. 
Hugo Napoleão. 
Alvaro de Vascoucollos, 
Nelson Culuuda. 
José Accioly. 
Carlos Pessoa. 
Oscar Soares. 
João Elysio. 
Solano da Cunha. 
Austregésilo. 
Oentil Tavares. 
Pacheco de Oliveira. 
Alfredo Kuy. 
João Mangaheira. 
Wanderley Pinho 
Fiel Fontes. 
Simões FdUo. 
Herbert dc Cuslro. 
Sã Filho. 
Geraldo Viuimn. 
Henrique Dodsworth 
Machado Coetho. 
Flávio da Silveira. 
Azevedo Lima. 
Adolpho Bcrgamiui. 
Salles Filho. 
Alberico de Moraes 
Norival de Freitas. 
Galdino Filho. 
Horácio Magalhães 
Kaul Veiga. 
Miranda Rosa. 
Oscar Fonlenellc. 
Belisário de Smiz.a. 
Toaquim de Salles, 
Sandoval dc V/evcdo^ 
Francisco Yallndares. 
Ribeiro .limqneirn. 
Augusto Gloria. 
Thcodomiro Saaliago 
José Braí. 
Carneiro de Pcmide. 
Waldomtro Magalhães. 
Honornlo Vlvc- 
Auto di" Sã. 
Sylvio de Campos. 
Ataliba Leonel 
Rodrigues Vives Filho 
T.mdoipho Pcsrõa. 
Martins Franco. 
Lindolfo Collor, 

Carlos Penafiel. 
Augusto Pestana. 
Baptista liiisarrto. 
Assis Brasil. (02). 
Deixam de couiparcTcef' os senhores: 
Caiado de Castro. 
Lincoln Prates. 
Jorge de Moraes 
Paulo Maranhão. 
Clodomir Cardoso 
Antonino Freire. 
Al. da Rocha. 
Moreira da Rocha. 
ManOefito Moreira, 
Manoel Satyro. 
Gerluliano Polyguara 
Dioclécio Duarte. 
Raphael Fernautfcs. 
Eloy de Souza. 
Daniel Carneiro. 
Agamemnou Magalhães 
Annibul Freire. 
Octávio Tavares 
Sergio Loreto. 
Eurico Chaves. 
Mário Domingues. 
Pessoa de Queiroz,, 
José Maria Bello. 
Souza Filho. 
Samuel tlardinann. 
Glamentiuo do MonU. 
Bocha 'Cavalcanti. 
Araujo Gões. 
Freitas Melro. 
Adriano Gordilho 
João Santos. 
Theodoro Sampaio. 
Antonio Calmou. 
Afrânio Peixolo. 
Salomão Dantas. 
Pereira Moacyr. 
Américo Barrei lo. 
Abner Mourão. 
Nogueira Penido. 
Mário Piragibe. 
Julio dos Santos. 
Paulino de Souzã. 
Mauricio de Medeiros, 
José de Moraes. 
ÍFaria Souto. 
Thiers Cardoso. 
Daniel de Carvalho. 
Albertino Drunímoqtf 
Taturo Jacqués. 
Mário Mattos. 
Va/ éfo Mello. 
João Penido. 
Odilon 'Braga. 
'Eugénio Mello.' 
Emilio Jardim. 
Basilio de Magulbios, 
Bueno Brandão Filb* 
Eduardo do Amaral. 
1 iejeli Reis. 
Mello Franco. 
Garibaldi Mello. 
Elpídio Cannabrava 
Camille Prates. 
Marcondes FiUio. 
Marrev Júnior. 
Carvalhal Filho, 
Eloy Chaves. 
Altino Arantes. 
Roberto Moreira 
Rias Bueno. 
Yalois de Caslrn. 
Alfredo de Moraes. 
Ayres da Silva . 
João Villspíbous. 
Annibal rfi' Toledo 
João Celesliiu». 
Moreira Garcez. 
I.nz Pinlq. 
Aiodurdo l.iiz. 
Alvuiii Baptista. 
Mores da Cunha. 
Joaquim Osorio 
Simõe-' Lopes. (ft%, 
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ORDEM , DO DIA 

O Sr. Presidente — Alista de presença accusa o 'compa- 
fícimento de 128 Srs. Deputados. 

"Vac-se proceder a votação da matéria auc se acha sobre 
a nvsa e da constante da ordem do dia. 

Vou ftubmetter a votos duas redacções finaes. 
E' lida e, sem observações, approvada a reda- 

íção do projecto: 
N. 36G, de 1028, da Camara, que approva a 

Convénio Bnisileiro-Uruguayo, sobre intercambio 
de professores e alnmnos, assignado em Montevi~ 
déo, em 1 de agosto de 1921. 

E' lida e, sem observações, approvada a reda- 
cção do projecto; 

iV. 307, de 1928, que approva o Codigo Sanitá- 
rio Sul Americano, assignado em Havana, a 14 de 
novembro de 1924, e a Convenção Sanitaria Inter- 
nacional, assignada em Paris, u 21 de junho de 
1926, com os respectivos Protocollos, 

O Sr. Adolpho Bergamini (pela ordem) requer a verifi- 
cação da votaçao. 

Procedendo-se á verificação de votação, reco- 
Bbece-so terem votado a favor 103 Srs. Deputados 
e contra 4; total 107. 

U Sr. Presidente — A redacção foi approvada e os pro- 
jectos vão ser enviados ao Senado. 

Passa-se á matéria constante-da ordem do dia. 
Votação do projecto n. 438, de 1928, autori- 

za não a abrir, peto Ministério da Fazenda, o cre- 
dito especial de 138:7261043, para pagar aos her- 
deiros do Vr. Ignacio de Moura, cm virtude de 
sentença judiciaria (2* discussão). 

Approvado o seguinte artigo dc 

PnOJECTO 
íí. 438 — 1928 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo unioo. Fica .o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Fazenda, o-credito especial de 138;7261043 
para pagamento aos herdeiros do Dr. Ignacio do Moura, om 
virtude do sentença judiciaria; revogudas as disposições em 
contrario. 

O Sr. Presidente — O projecto passa á S" discussão. 
O Sr. Baptista Bittencourt (pela ordenij requer e obtém 

dispensa de Interetioio para o projecto n. 438, do 1928 figu- 
rar na ordem do dia da sessão seguinte. 

Votação do projecto n. 127, de 1928, autori- 
zando a abrir, peto Ministério da Guerra, o credito 
especial de 100:0811800, paro pagamento de soldo 
a Voluntários da Patria (2* discussão). 

■ Approvados, successivamenfe, os seguintes ar- 
tigos do 

PROJECTO 
N. 427 1928 

Totação do projecto n. 370, de 1928, aulorí- 
> a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o cre- 

0 Congresso Nacional resolve; 
Art. I.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 

.vliuisterio da Guerra, o credito especial de 160:084^800, para 
attender ao pagamento do soldo vitalicio aos voluntários da 
Patria constantes da demonstração que acompanha a exposi- 
ção de motivos alludida no parecer da Commissão dc I' inanças 
sobre esse assumpto. 

Art. 2." Revogam-ee as disposições cm contrario 
0 Sr. Presidente — O projecto passa á 3' discussão. 

1' 
zando 
dito especai de 13:8091958, para pagar a 1). Maria 
Lucrécia Souza Pires Ferreira, em virtude dc sen- 
tença judiciaria (2* discussão). 

Approvado o seguinte artigo único dc 
PROJECTO 

V. 370 — 1928 
.) Congresso Nacional decreta; 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 

«elo Ministério da Fazenda. O credito especial do 13:809$958 
.f.Ttv coutos oitocentos e nove mn novecentos e cineoenta o 

oito réis), para occorrer ao pagamento devido a D. Maria Lu- 
crécia de Souza Pires Ferreira, em virtude do sentença judi- 
ciaria; revogadas as disposições oiq contrario. ^ 

0 Sr. Presidente — O projecto passa á 3' discussão, t 
Votação do projecto n. 359. de 1928, autofí- 

tando a abrir, pelo Ministério da Marinha, o cre- 
dito especial de 19:281 *200, para pagar ao capitão 
de mar e guerra graduado. Clemente Cerqueirg, 
Lima (3" discussão). 

Approvado e enviado á Commissão dc llcdã- 
ccão. o seguinte 

PROJECTO 

N. 359 — 1928 

♦ã Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado á abrir, 

pelo Ministério da Marinha, o credito de 19:281$20(), para 
pagar ao capitão de mar e guerra graduado, Clemente Cer- 
queira Lima, a differença do vencimentos resultante de me- 
lhoria da sua reforma; revogadas as disposições em contrario. 

Votação do projecto n. 403. de 1928, appro- 
vando a Convenção Postal c o Accórdo sobre F.n- 
eommendas Postaes, assignado pelo Brasil cm 1925 
{discussão única). 

0 Sr. Adolpho Bergamini '*) para encaminhar a votação) 
— Sr. Presidente, foram até agora votados quatro projecto#, 
todos clles concedendo «reditos, c mais do dobro, da mesma 
natureza, existe ainda na ordem do dia. 

Aos cofres públicos vae custar quanto se encontra nii 
ordem dos nossos trabalhos de hoje cerca de mil c duzentos 
eontos, o posso asseveror a V. E\. que, embora tendo feito 
rapidamente, a olho, aqui na bancada, a conta, ella está, com 
a possível precisão, muito diversa daquella com que foram 
coutados, ha pouco, os Deputados que teriam votado uma re- 
dução final. Estou curioso, Sr. Presidente, de saber quaesf 
leriam sido os quatro collegas que votaram contra essa re- 
dacção final, -que, aliás, raros conhecem. Fora os membros dst 
própria Coinmissão de Redacção, que problematicamente terão 
uma idéa vaga do que contém a redacção, nenhuma do nés 
sabe de que maneira ella está formulada, para, consciente-r 
mente, dar-lhe voto contrario. 

Eu, que acompanho como posso, com certa vigilância, es 
Irabalbos da Casa, não votei nnitra essa redacção. Não 
obstante, solicitei a verificação da votação, como faço sempre, 
para vêr si se achavam no recinto Deputados em numero suf- 
ficiente, porque, Sr. Presidente, 4 um dos deveres do man- 
dato, creio, o comparecimento ás sessões e a pennaficnria no 
recinto. 

Quando se reformou a Consliíuição Federal, não se mo- 
dificou o art. 18, cuja 2* parfe obriga ao numero minimo de 
107 Deputados para que as proposições sejam approvadns ou 
rejeitadas pela Camara. ' i 

Agora, Sr. Presidente, desejo declarar que dou meu VotO" 
ao projecto n. 403, que V. Ex. siibníclleu á Camara. 

O Sr. Sa' Fií.ho — V. Kx. conhece bem os termos du Cõn- 
vonção? i 

O SR. 4DOLPIIO BERGAMINI — Tanto quanto possivéT, 
pois o parecer da Commissão faz referencia aos termos da Con- 
venção, mas não os transcreve. 

Tenho que ficar adstricto ás informações das Commi-sõcs. 
O Sr. Sa' Filho — Txer-se-lia de votar em perfeito co- 

nhecimento de causa. Seria bom que se fizesse a trmseripçflo., 
O SR. ADOLPHO BERG AM LM — Li. Sr. Prcs alente, •> 

parecer da Commissão. 
O Sr. Sa' Filho — Adcaula muito o parecer? * 
O SR. ADOLPHO BERGAMINI — Dá uma idéa do al- 

sumplo. 
Como o nolire Deputado sabe, nós. da minoria, njjo (emõí 

íopresentante nas Comniissões; estauo# proscriptos do-, (ra- 
nalhos feitos nos concílios de nolavew. Assim, neste caso, o 
recurso que me resta é o de impugnar da tribuna, o pro- 
jecto, por não conhecer os termo- iulegraes «la Convenção, ou 
louvar-me na fé dos padrinhos, na - informações presln las pelri 
orgâo teclioi^o da Ca^a, (i'*11 ^ 11 |''>iunvi-LSíio df* 1 MpUiiHacií^ d 
Tratados. , , r , . ■ r, 

Si errei ou si erro assim procedendo, raço-o de boa fé, 
maximé em um assumpto que envolxe, de eeria maneira, re- 
lações internacionaes, convenções • eoinhmaço-s sobre a- quaes 
eu como opposirionistus. sem que disponha de dados s.-gurtJs 
e precisos, não mo abalanço a levantar siis|i«;ilu. im- 
pugnando-as. . ,j 

O nobre collega, porem, que me honrou eom o seu aparte 
e que dexe ser conhecedor dos lenuoa litleracs da Convenção, 

\ ) Não foi revisto pelo orador. 

¥ 


